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PR_COD_1amCom

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído. 
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à luta 
contra a corrupção, que substitui a Decisão-Quadro 2003/568/JAI do Conselho e a 
Convenção relativa à luta contra a corrupção em que estejam implicados funcionários 
das Comunidades Europeias ou dos Estados-Membros da União Europeia e que altera a 
Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento Europeu e do Conselho
(COM(2023)0234 – C9-0162/2023 – 2023/0135(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2023)0234),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, o artigo 82.º, n.º 1, alínea d), e o artigo 83.º, n.os 1 
e 2, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a 
Comissão apresentou a proposta ao Parlamento (C9-0162/2023),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o parecer fundamentado apresentado pelo Parlamento sueco e pela 
Câmara dos Deputados italiana, no âmbito do Protocolo n.º 2 relativo à aplicação dos 
princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade, segundo o qual o projeto de ato 
legislativo não respeita o princípio da subsidiariedade,

– Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão do Controlo Orçamental,

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 
Assuntos Internos (A9-0048/2024),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue; 

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se a substituir, se a alterar 
substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão, bem como aos parlamentos nacionais.

Alteração 1
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Proposta de diretiva
Considerando 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-A) Os Estados-Membros devem dispor 
dos instrumentos e medidas necessários 
para combater os comportamentos 
corruptos mais graves, que impliquem 
abuso de poder de alto nível ou 
prejudiquem gravemente as sociedades. A 
fim de assegurar melhores resultados na 
luta contra os casos de corrupção de alto 
nível em todos os Estados-Membros, é 
imperativo que as autoridades nacionais 
disponham de medidas específicas no que 
diz respeito à prevenção, repressão, 
investigação e exercício da ação penal em 
casos que envolvam altos funcionários ou 
grave apropriação ilegítima de fundos ou 
recursos públicos.

Alteração 2

Proposta de diretiva
Considerando 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(1-B) A luta contra a corrupção é 
essencial para o reforço da qualidade da 
democracia e para a plena realização do 
Estado de direito. Considera-se 
fundamental, para uma boa estratégia de 
luta contra corrupção, atuar a montante 
do fenómeno, impedindo a existência de 
contextos que gerem práticas corruptas.

Alteração 3

Proposta de diretiva
Considerando 3

Texto da Comissão Alteração

(3) O quadro jurídico existente deve ser (3) O quadro jurídico existente deve ser 
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atualizado e reforçado para facilitar uma 
luta eficaz contra a corrupção em toda a 
União. A presente diretiva visa 
criminalizar os crimes de corrupção 
quando cometidos intencionalmente. A 
intenção e o conhecimento podem ser 
inferidos de circunstâncias objetivas e 
factuais. Uma vez que a presente diretiva 
prevê regras mínimas, os 
Estados-Membros continuam a ser livres 
de aprovar ou manter regras de direito 
penal mais rigorosas para os crimes de 
corrupção.

atualizado e reforçado para facilitar uma 
luta eficaz contra a corrupção em toda a 
União. A presente diretiva visa 
criminalizar os crimes de corrupção 
quando cometidos intencionalmente. A 
intenção e o conhecimento podem ser 
inferidos de circunstâncias objetivas e 
factuais. Uma vez que a presente diretiva 
prevê regras mínimas, os 
Estados-Membros continuam a ser livres 
de aprovar ou manter regras de direito 
penal mais rigorosas para os crimes de 
corrupção. Nada na presente diretiva pode 
ser interpretado como motivo para reduzir 
o nível de proteção já garantido pelas 
normas de direito penal existentes para os 
crimes de corrupção.

Alteração 4

Proposta de diretiva
Considerando 4

Texto da Comissão Alteração

(4) A corrupção é um fenómeno 
transnacional que afeta todas as sociedades 
e economias. As medidas adotadas a nível 
nacional ou da União devem reconhecer 
esta dimensão internacional. A ação da 
União deve, por conseguinte, ter em conta 
o trabalho do Grupo de Estados contra a 
Corrupção do Conselho da Europa 
(GRECO), da Organização de Cooperação 
e de Desenvolvimento Económicos 
(OCDE) e do Gabinete das Nações Unidas 
contra a Droga e a Criminalidade 
(UNODC).

(4) A corrupção é um fenómeno 
transnacional que afeta todas as sociedades 
e economias. As medidas adotadas a nível 
nacional ou da União devem reconhecer 
esta dimensão internacional. As diversas 
manifestações de corrupção exigem uma 
abordagem coordenada e harmonizada 
entre os Estados-Membros para combater 
eficazmente as suas causas profundas e 
consequências. A ação da União deve, por 
conseguinte, ter em conta o trabalho do 
Grupo de Estados contra a Corrupção do 
Conselho da Europa (GRECO), da 
Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Económicos (OCDE) e 
do Gabinete das Nações Unidas contra a 
Droga e a Criminalidade (UNODC).

Alteração 5
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Proposta de diretiva
Considerando 5

Texto da Comissão Alteração

(5) Para erradicar a corrupção, são 
necessários mecanismos preventivos e 
repressivos. Os Estados-Membros são 
incentivados a adotar uma vasta gama de 
medidas preventivas, legislativas e de 
cooperação no âmbito da luta contra a 
corrupção. Considerando que a corrupção 
é, antes de mais, um crime e que os atos de 
corrupção específicos são definidos no 
direito nacional e internacional, a falta de 
integridade, os conflitos de interesses não 
declarados ou as violações graves das 
regras éticas podem tornar-se atividades 
corruptas se não forem resolvidos. A 
prevenção da corrupção atenua a 
necessidade de repressão criminal e tem 
benefícios mais vastos na promoção da 
confiança do público e na gestão da 
conduta dos funcionários públicos. As 
abordagens eficazes de luta contra a 
corrupção baseiam-se frequentemente em 
medidas destinadas a reforçar a 
transparência, a ética e a integridade, bem 
como através da regulamentação em 
domínios como os conflitos de interesses, 
os lóbis e as portas giratórias. Os 
organismos públicos devem procurar 
observar os mais elevados padrões de 
integridade, transparência e independência 
como parte importante da luta contra a 
corrupção em geral.

(5) Para erradicar a corrupção, são 
necessários mecanismos preventivos e 
repressivos. Os Estados-Membros são 
incentivados a adotar uma vasta gama de 
medidas preventivas, legislativas e de 
cooperação no âmbito da luta contra a 
corrupção. Considerando que a corrupção 
é, antes de mais, um crime e que os atos de 
corrupção específicos são definidos no 
direito nacional e internacional, a falta de 
integridade, os conflitos de interesses não 
declarados ou as violações graves das 
regras éticas podem tornar-se atividades 
corruptas se não forem resolvidos. A 
prevenção da corrupção atenua a 
necessidade de repressão criminal e tem 
benefícios mais vastos na promoção da 
confiança do público e na gestão da 
conduta dos funcionários públicos. As 
abordagens eficazes de luta contra a 
corrupção em todos os Estados-Membros 
devem basear-se em medidas destinadas a 
reforçar a transparência, a ética e a 
integridade, bem como através da 
regulamentação em domínios considerados 
facilitadores da corrupção, como os 
conflitos de interesses, os lóbis, as portas 
giratórias, os contratos públicos e o 
financiamento dos partidos políticos. Os 
organismos públicos devem procurar 
observar os mais elevados padrões de 
integridade, transparência e independência 
como parte importante da luta contra a 
corrupção em geral. Um pilar fundamental 
para que os Estados-Membros sejam 
eficientes, transparentes e eficazes e 
estejam livres de corrupção é uma função 
pública dotada de pessoas com o mais 
elevado grau de competência e 
integridade. Este tipo de serviço público 
pode ser alcançado através do reforço da 
transparência, da eficiência e da 
utilização de critérios objetivos no 
recrutamento e na promoção dos 
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funcionários públicos.

Alteração 6

Proposta de diretiva
Considerando 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-A) A contratação pública, enquanto 
interface fundamental entre os setores 
público e privado, está particularmente 
exposta à corrupção, tendo em conta os 
importantes interesses financeiros em 
jogo e a complexidade dos processos de 
contratação. Reconhecendo que essas 
vulnerabilidades podem conduzir a 
ineficiências, a uma deficiente afetação 
dos recursos públicos e perda de 
confiança do público nas instituições 
governamentais, são necessárias medidas 
robustas para aumentar a transparência, 
a supervisão e a responsabilização nos 
processos de contratação pública. Tal 
inclui estabelecer orientações claras, 
promover soluções digitais para a 
rastreabilidade, garantir mecanismos de 
auditoria rigorosos e disponibilizar 
plataformas para a proteção dos 
denunciantes e o escrutínio público. A fim 
de combater eficazmente a corrupção, é 
importante que os Estados-Membros 
reforcem a transparência dos processos de 
adjudicação de contratos públicos, 
permitindo a participação das partes 
interessadas, um melhor acesso à 
informação, nomeadamente através da 
utilização da contratação eletrónica, bem 
como a supervisão e o controlo desses 
processos de contratação.

Alteração 7

Proposta de diretiva
Considerando 5-B (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(5-B) Os Estados-Membros devem 
adotar legislação e procedimentos 
adequados que regulem o financiamento 
das campanhas políticas e o 
financiamento dos partidos políticos, 
como a definição de parâmetros para os 
limites, a finalidade e os prazos das 
despesas de campanha, os limites das 
contribuições, os subsídios estatais, a 
identificação dos doadores e a publicação 
anual das contas e das despesas das 
organizações dos partidos políticos.

Alteração 8

Proposta de diretiva
Considerando 5-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(5-C) Os fenómenos de corrupção 
atingem o cerne da democracia, ferindo-a 
nos seus princípios fundamentais, 
nomeadamente os da igualdade, 
transparência, integridade, 
imparcialidade, legalidade e 
redistribuição justa da riqueza. Têm 
efeitos económicos profundamente 
prejudiciais, como o aumento da despesa 
pública, através de intervenções 
desprovidas de interesse real, que 
beneficiam particulares, dissuadem os 
investidores e distorcem as regras da 
concorrência.

Alteração 9

Proposta de diretiva
Considerando 6

Texto da Comissão Alteração

(6) Os Estados-Membros devem dispor (6) Os Estados-Membros devem dispor 
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de organismos ou unidades especializados 
na repressão e na prevenção da corrupção, 
podendo decidir confiar a um organismo 
uma conjunto de funções preventivas e de 
aplicação coerciva da lei. A fim de 
assegurar o seu funcionamento eficaz, estes 
organismos devem satisfazer uma série de 
condições, incluindo a independência, os 
recursos e os poderes necessários para 
assegurar o correto desempenho das suas 
tarefas.

de organismos ou unidades especializados 
na repressão, na investigação e na 
prevenção da corrupção. A direção dos 
organismos ou unidades especializados 
deve ser nomeada através de um 
procedimento aberto e transparente, no 
pleno respeito do princípio da supervisão 
legislativa, incluindo vários níveis de 
poder, a fim de garantir a confiança do 
público nos organismos nacionais de luta 
contra a corrupção e evitar potenciais 
conflitos de interesses. Conferir a esses 
organismos ou unidades especializados 
um mandato claro, consagrado na lei, é 
fundamental não só para garantir a sua 
continuidade, mas também para aumentar 
a sensibilização do público para os 
poderes e responsabilidades do órgão, 
unidade ou organismo. Os 
Estados-Membros podem decidir confiar a 
um organismo um conjunto de funções 
preventivas e de aplicação coerciva da lei. 
A fim de assegurar o seu funcionamento 
eficaz, estes organismos devem satisfazer 
uma série de condições, incluindo a 
independência, os recursos e os poderes 
necessários para assegurar o correto 
desempenho das suas tarefas. Todos os 
Estados-Membros devem, igualmente, 
criar serviços integrados especificamente 
encarregados das funções relacionadas 
com a investigação e ação penal de crimes 
de corrupção. Os Estados-Membros 
devem dotar esses serviços integrados de 
investigação e ação penal em matéria de 
luta contra a corrupção de pessoal 
especializado, meios técnicos adequados e 
recursos financeiros para assegurar a sua 
plena autonomia e um elevado grau de 
profissionalismo.

Alteração 10

Proposta de diretiva
Considerando 6-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(6-A) Sensibilizar os cidadãos para o 
alcance, as características e os efeitos da 
corrupção exige a conceção de 
campanhas que, numa linguagem 
acessível, alertem para os 
comportamentos impróprios diários 
associados aos fenómenos de corrupção, 
contribuindo assim para uma melhor 
deteção desses fenómenos, ao mesmo 
tempo que promovem a sua rejeição. Esta 
abordagem também é essencial para 
formar cidadãos mais exigentes, atentos e 
menos tolerantes a comportamentos 
corruptos.

Alteração 11

Proposta de diretiva
Considerando 9

Texto da Comissão Alteração

(9) A fim de evitar a impunidade dos 
crimes de corrupção no setor público, é 
necessário definir bem o âmbito de 
aplicação. Em primeiro lugar, o conceito 
de funcionário público deve abranger 
igualmente as pessoas que trabalham em 
organizações internacionais, incluindo as 
instituições, agências e organismos da 
União Europeia e os tribunais 
internacionais. Tal deverá abranger, 
nomeadamente, as pessoas que atuam 
como membros de órgãos colegiais 
responsáveis por decidir sobre a 
culpabilidade de um arguido no âmbito de 
um julgamento, bem como as pessoas que, 
por força de uma convenção de arbitragem, 
são chamadas a proferir uma decisão 
juridicamente vinculativa sobre os litígios 
apresentados pelas partes na convenção de 
arbitragem. Em segundo lugar, muitas 
entidades ou pessoas exercem atualmente 
funções públicas sem estarem investidas de 
um mandato oficial. Por conseguinte, o 

(9) A fim de evitar a impunidade dos 
crimes de corrupção no setor público, é 
necessário definir bem o âmbito de 
aplicação. Em primeiro lugar, o conceito 
de funcionário público deve abranger 
igualmente as pessoas que trabalham em 
organizações internacionais, incluindo as 
instituições, agências e organismos da 
União Europeia e os tribunais 
internacionais. Tal deverá abranger, 
nomeadamente, as pessoas que atuam 
como membros de órgãos colegiais 
responsáveis por decidir sobre a 
culpabilidade de um arguido no âmbito de 
um julgamento, bem como as pessoas que, 
por força de uma convenção de arbitragem, 
são chamadas a proferir uma decisão 
juridicamente vinculativa sobre os litígios 
apresentados pelas partes na convenção de 
arbitragem. Em segundo lugar, muitas 
entidades ou pessoas exercem atualmente 
funções públicas sem estarem investidas de 
um mandato oficial. Por conseguinte, o 
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conceito de funcionário público é definido 
de modo a abranger todos os funcionários 
pertinentes, quer sejam nomeados, eleitos 
ou empregados com base num contrato, 
titulares de um cargo oficial administrativo 
ou judicial, bem como todas as pessoas que 
prestam um serviço, que tenham sido 
investidas de autoridade pública ou que 
estejam sujeitas ao controlo ou à 
supervisão das autoridades públicas na 
prestação desse serviço, mesmo que não 
sejam titulares de um cargo oficial. Para 
efeitos da presente diretiva, a definição 
deve abranger as pessoas que trabalham em 
empresas estatais e controladas pelo 
Estado, bem como em fundações de gestão 
de ativos e empresas privadas que exercem 
funções de serviço público e as pessoas 
coletivas por elas criadas ou mantidas. 
Qualquer pessoa que exerça um cargo 
legislativo deve ser tratada como um 
funcionário público para efeitos da 
presente diretiva.

conceito de funcionário público é definido 
de modo a abranger todos os funcionários 
pertinentes, quer sejam nomeados, eleitos 
ou empregados com base num contrato, 
titulares de um cargo oficial administrativo 
ou judicial, bem como todas as pessoas que 
prestam um serviço, que tenham sido 
investidas de autoridade pública ou que 
estejam sujeitas ao controlo ou à 
supervisão das autoridades públicas na 
prestação desse serviço, mesmo que não 
sejam titulares de um cargo oficial. A 
presente diretiva deve aplicar-se 
igualmente a todos os funcionários 
públicos que exercem funções 
relacionadas com a execução do 
orçamento da UE. Para efeitos da presente 
diretiva, a definição deve abranger as 
pessoas que trabalham em empresas 
estatais e controladas pelo Estado, bem 
como em fundações de gestão de ativos e 
empresas privadas que exercem funções de 
serviço público e as pessoas coletivas por 
elas criadas ou mantidas. Qualquer pessoa 
que exerça um cargo legislativo deve ser 
tratada como um funcionário público para 
efeitos da presente diretiva.

Alteração 12

Proposta de diretiva
Considerando 9-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-A) No que diz respeito à prevenção e 
à luta contra a corrupção, a criação de 
órgãos, unidades ou organismos 
especializados com um mandato 
consagrado numa base jurídica clara é 
fundamental para garantir a sua 
continuidade, mas também para lhes 
atribuir um mandato específico e para 
aumentar a sensibilização do público em 
geral para os poderes e responsabilidades 
desse órgão ou organismo. A eficácia dos 
órgãos, unidades ou organismos 
especializados na prevenção da corrupção 
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depende, em particular, da sua 
possibilidade de gerir as declarações de 
património dos funcionários públicos, 
controlar o cumprimento das regras de 
transparência aplicáveis aos funcionários 
públicos e às entidades públicas, bem 
como das disposições estatutárias e das 
regras relacionadas com conflitos de 
interesses nos setores público e privado, e 
ao financiamento dos partidos políticos. 
No que diz respeito à investigação e ao 
exercício da ação penal contra os crimes 
de corrupção, é necessário criar serviços 
integrados em todos os Estados-Membros 
da UE, mas também dotados de pessoal 
especializado e de capacidades técnicas e 
recursos financeiros adequados, de modo 
a garantir a sua plena autonomia e 
profissionalismo. As vítimas de corrupção 
enfrentam sérios desafios quando tentam 
estabelecer e compreender os seus direitos 
e potenciais vias de recurso. Por 
conseguinte, é fundamental criar 
igualmente, a nível nacional, um 
coordenador independente para os 
direitos das vítimas de corrupção, a fim de 
assegurar que os direitos das pessoas 
afetadas pelos crimes abrangidos pela 
presente diretiva sejam respeitados e que 
essas pessoas sejam indemnizadas pela 
sua perda.

Alteração 13

Proposta de diretiva
Considerando 9-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-B) Os serviços do Estado devem 
avaliar os riscos de corrupção e suborno 
associados ao seu tipo de atividade, à 
natureza dos serviços que prestam e ao 
contexto em que esses serviços são 
prestados. Para o efeito, os serviços do 
Estado terão de elaborar planos de 
prevenção ou de gestão de riscos, nos 
quais sejam identificados os serviços ou 
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atos mais suscetíveis a suborno, 
exploração ou desvio de fundos, 
favorecimento pessoal ou favorecimento 
de terceiros, bem como medidas para 
reduzir riscos e formas de reagir a 
práticas ilícitas. Essas medidas devem dar 
um destaque específico a domínios de alto 
risco como os setores financeiro, da 
saúde, digital, da construção e 
farmacêutico, bem como à contratação 
pública.

Alteração 14

Proposta de diretiva
Considerando 9-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-C) Associada à elaboração de 
programas de prevenção ou gestão de 
riscos está a criação de códigos de ética 
ou conduta, que descrevam de forma 
sucinta, objetiva e clara os 
comportamentos esperados de todos os 
trabalhadores. Estes instrumentos devem 
ser simples, facilmente compreendidos 
pelos destinatários previstos e adaptados 
às especificidades da respetiva atividade. 
Para alcançar estes resultados, 
recomenda-se a participação de todas as 
partes interessadas no processo de 
elaboração de programas de prevenção ou 
gestão dos riscos.

Alteração 15

Proposta de diretiva
Considerando 9-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-D) Uma Administração Pública 
composta por agentes com elevados 
padrões éticos é uma condição 
fundamental para a redução dos riscos de 
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corrupção. Independentemente do tipo de 
exames de acesso ao serviço público, a 
formação subsequente, em todos os 
setores da administração, deve incorporar 
conteúdos com forte incidência na 
probidade e na prevenção da corrupção.

Alteração 16

Proposta de diretiva
Considerando 9-E (novo)

Texto da Comissão Alteração

(9-E) Com vista a prevenir a corrupção, 
os Estados-Membros devem adotar 
medidas para implementar, no sistema 
escolar e nas salas de aulas, uma 
educação para a integridade pública. Os 
Estados-Membros devem proporcionar 
oportunidades para os educadores 
receberem formação especializada sobre 
metodologias e estratégias de educação 
em matéria de luta contra a corrupção, 
bem como assegurar a execução efetiva 
desses programas. Os Estados-Membros 
devem ainda tomar as medidas 
necessárias para prevenir o favoritismo, o 
nepotismo ou o amiguismo no 
recrutamento público e nos 
procedimentos administrativos e para 
assegurar que todos os processos públicos 
em matéria de recursos humanos visem o 
desenvolvimento de uma abordagem 
sistemática baseada, nomeadamente: na 
identificação de riscos possíveis; na 
criação de mecanismos de prevenção 
sólidos; na garantia do cumprimento das 
políticas, na comunicação de informações 
e na aplicação de sanções em caso de 
conduta dolosa.

Alteração 17

Proposta de diretiva
Considerando 14
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Texto da Comissão Alteração

(14) A obstrução da justiça é uma 
infração penal cometida em apoio da 
corrupção. Por conseguinte, é necessário 
prever uma infração penal para a obstrução 
da justiça, que implica o uso de força 
física, ameaças ou intimidação ou a 
incitação a falsas declarações ou provas, 
sendo de abranger igualmente as ações 
destinadas a interferir na prestação de 
depoimentos, na produção de provas ou no 
exercício de funções oficiais por 
funcionários judiciais ou policiais. Em 
conformidade com a UNCAC, a presente 
diretiva só se aplica à obstrução da justiça 
no que diz respeito a processos relativos a 
um crime de corrupção.

(14) A obstrução da justiça é uma 
infração penal cometida em apoio da 
corrupção. Por conseguinte, é necessário 
prever uma infração penal para a obstrução 
da justiça, que implica o uso de força 
física, ameaças ou intimidação ou a 
incitação a falsas declarações ou provas, 
sendo de abranger igualmente as ações 
destinadas a interferir na prestação de 
depoimentos, na produção de provas ou no 
exercício de funções oficiais por 
funcionários judiciais ou policiais, bem 
como a destruição, alteração, 
dissimulação ou falsificação de provas. 
Em conformidade com a UNCAC, a 
presente diretiva só se aplica à obstrução 
da justiça no que diz respeito a processos 
relativos a um crime de corrupção.

Alteração 18

Proposta de diretiva
Considerando 14-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(14-A) O financiamento político ilícito 
deixa as democracias vulneráveis a 
financiamentos malignos e a influências 
indevidas na política. Os abusos de 
recursos estatais que conferem benefícios 
indevidos a políticos e partidos podem ser 
uma grande força corruptora no processo 
eleitoral, uma vez que podem introduzir 
ou exacerbar desigualdades de poder, dar 
vantagens eleitorais injustas aos 
incumbentes, comprometer a integridade 
de uma eleição e reduzir a confiança do 
público na legitimidade do processo e dos 
seus resultados. Além disso, o setor 
privado pode utilizar a sua influência e os 
seus recursos para pressionar as 
autoridades públicas a adotarem ou 
aplicarem políticas e leis em seu 
benefício. Por outro lado, a integridade do 
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setor privado pode ser comprometida pelo 
financiamento político ilícito se os 
políticos pressionarem as empresas por 
doações em troca da continuidade de 
negócios com o Estado, o que pode 
conduzir à captura política. Por 
conseguinte, é necessário prever uma 
infração penal para o financiamento 
político ilícito.

Alteração 19

Proposta de diretiva
Considerando 15

Texto da Comissão Alteração

(15) A corrupção alimenta a motivação 
para obter vantagens indevidas de natureza 
económica e de outra natureza. A fim de 
reduzir os incentivos para que as pessoas e 
as organizações criminosas cometam novos 
atos criminosos e de dissuadir as pessoas 
de se prestarem a ser falsos proprietários, 
importa criminalizar o enriquecimento por 
crimes de corrupção. Tal deverá, por sua 
vez, complicar a dissimulação de bens 
adquiridos ilicitamente e reduzir a 
propagação da corrupção, bem como os 
danos causados à sociedade. A 
transparência ajuda as autoridades 
competentes a detetarem o eventual 
enriquecimento ilícito. Por exemplo, nas 
jurisdições em que os funcionários 
públicos são obrigados a declarar os seus 
ativos a intervalos regulares, incluindo 
aquando da entrada em funções e da 
cessação das suas funções, as autoridades 
podem avaliar se os ativos declarados 
correspondem aos rendimentos declarados.

(15) A corrupção alimenta a motivação 
para obter vantagens indevidas de natureza 
económica e de outra natureza. A fim de 
reduzir os incentivos para que as pessoas e 
as organizações criminosas cometam novos 
atos criminosos e de dissuadir as pessoas 
de se prestarem a ser falsos proprietários, 
importa criminalizar o enriquecimento por 
crimes de corrupção. Tal deverá, por sua 
vez, complicar a dissimulação de bens 
adquiridos ilicitamente e reduzir a 
propagação da corrupção, bem como os 
danos causados à sociedade. A 
transparência ajuda as autoridades 
competentes a detetarem o eventual 
enriquecimento ilícito. Por conseguinte, os 
funcionários devem ser obrigados a 
declarar os seus ativos e interesses a 
intervalos regulares, incluindo aquando da 
entrada em funções e da cessação das suas 
funções, de modo que as autoridades 
competentes, ou entidades independentes, 
possam avaliar se os ativos declarados 
correspondem aos rendimentos declarados, 
bem como identificar potenciais conflitos 
de interesses e situações de «portas 
giratórias». Com vista a prevenir e 
combater a corrupção, bem como a 
promover a transparência e a 
responsabilização nos setores público e 
privado, a União deve adotar as medidas 
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necessárias para acompanhar e prevenir 
situações de enriquecimento ilícito e 
riqueza injustificada, mediante a criação 
de um registo exaustivo dos beneficiários 
efetivos de todo um conjunto de ativos 
financeiros e não financeiros. A presente 
diretiva abre caminho à adoção de 
medidas adicionais para prevenir e 
combater a corrupção a nível da União, 
incluindo a criação de um registo de 
ativos da UE, que assentaria na rede de 
registos dos Estados-Membros, 
permitindo uma melhor prevenção dos 
crimes de corrupção, assim como a sua 
identificação e investigação adequada.

Alteração 20

Proposta de diretiva
Considerando 15-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(15-A) Os Estados-Membros devem 
adotar medidas para definir como 
infração penal punível a dissimulação 
intencional ou a retenção continuada de 
bens por uma pessoa que tenha 
conhecimento de que esses bens resultam 
das infrações referidas na presente 
diretiva, mesmo que essa pessoa não 
tenha estado envolvida na prática dessas 
infrações.

Alteração 21

Proposta de diretiva
Considerando 15-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(15-B) Os Estados-Membros devem ser 
obrigados a adotar medidas que 
responsabilizem os funcionários públicos 
por qualquer violação culposa das suas 
funções oficiais que lese os direitos ou os 
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interesses legítimos de pessoas ou 
entidades. Tais violações, que envolvam o 
incumprimento de deveres ou um 
desempenho defeituoso de deveres, devem 
ser puníveis como infrações penais.

Alteração 22

Proposta de diretiva
Considerando 16

Texto da Comissão Alteração

(16) A infração penal de enriquecimento 
baseia-se nas regras relativas ao crime de 
branqueamento de capitais estabelecidas na 
Diretiva (UE) 2018/1673 do Parlamento 
Europeu e do Conselho44. Destina-se a 
resolver os casos em que o poder judicial 
considere que o(s) crime(s) de corrupção 
não pode(m) ser provado(s). Tal como a 
infração subjacente ao branqueamento de 
capitais, o ónus da prova é de natureza 
diferente. Tal significa que, nos processos 
penais relativos à infração penal de 
enriquecimento, ao analisar se os bens 
provêm de qualquer tipo de envolvimento 
criminoso num crime de corrupção e se a 
pessoa teve conhecimento desse facto, 
devem ser tidas em conta as circunstâncias 
específicas de cada caso, tais como o facto 
de o valor dos bens ser desproporcionado 
em relação aos rendimentos legítimos do 
arguido e de a atividade criminosa e a 
aquisição de bens terem ocorrido no 
mesmo período. Não deve ser necessário 
determinar o conhecimento de todos os 
elementos factuais ou de todas as 
circunstâncias relacionadas com a 
participação criminosa, incluindo a 
identidade do autor da infração. Quando 
uma pessoa é condenada por uma infração 
penal na aceção da presente diretiva, as 
autoridades competentes podem recuperar 
os bens obtidos ilicitamente com base na 
Diretiva 2014/42/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 
2014, sobre o congelamento e a perda dos 

(16) A infração penal de enriquecimento 
baseia-se nas regras relativas ao crime de 
branqueamento de capitais estabelecidas na 
Diretiva (UE) 2018/1673 do Parlamento 
Europeu e do Conselho44. Destina-se a 
resolver os casos em que o poder judicial 
considere que o(s) crime(s) de corrupção 
não pode(m) ser provado(s). Tal como a 
infração subjacente ao branqueamento de 
capitais, o ónus da prova é de natureza 
diferente. Tal significa que, nos processos 
penais relativos à infração penal de 
enriquecimento, ao analisar se os bens 
provêm de qualquer tipo de envolvimento 
criminoso num crime de corrupção e se a 
pessoa teve conhecimento desse facto, 
devem ser tidas em conta as circunstâncias 
específicas de cada caso, tais como o facto 
de o valor dos bens ser desproporcionado 
em relação aos rendimentos legítimos do 
arguido e de a atividade criminosa e a 
aquisição de bens terem ocorrido no 
mesmo período. Não deve ser necessário 
determinar que o funcionário ou a pessoa 
em questão esteve envolvido na prática da 
infração penal, nem determinar o 
conhecimento de todos os elementos 
factuais ou de todas as circunstâncias 
relacionadas com a participação criminosa, 
incluindo a identidade do autor da infração. 
Quando uma pessoa é condenada por uma 
infração penal na aceção da presente 
diretiva, as autoridades competentes podem 
recuperar os bens obtidos ilicitamente com 
base na Diretiva 2014/42/UE do 
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instrumentos e produtos do crime na União 
Europeia45.

Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 
de abril de 2014, sobre o congelamento e a 
perda dos instrumentos e produtos do 
crime na União Europeia45.

__________________ __________________
44 Diretiva (UE) 2018/1673 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de outubro 
de 2018, relativa ao combate ao 
branqueamento de capitais através do 
direito penal (JO L 284 de 12.11.2018, p. 
22).

44 Diretiva (UE) 2018/1673 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de outubro 
de 2018, relativa ao combate ao 
branqueamento de capitais através do 
direito penal (JO L 284 de 12.11.2018, p. 
22).

45 Diretiva 2014/42/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 
2014, sobre o congelamento e a perda dos 
instrumentos e produtos do crime na União 
Europeia (JO L 127 de 29.4.2014, p. 39).

45 Diretiva 2014/42/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 
2014, sobre o congelamento e a perda dos 
instrumentos e produtos do crime na União 
Europeia (JO L 127 de 29.4.2014, p. 39).

Alteração 23

Proposta de diretiva
Considerando 20

Texto da Comissão Alteração

(20) As pessoas coletivas não devem 
poder eximir-se à responsabilidade 
recorrendo a intermediários, incluindo 
pessoas coletivas conexas, para oferecer, 
prometer ou pagar um suborno a um 
funcionário público em seu nome. Além 
disso, importa calcular as multas 
aplicáveis às pessoas coletivas tendo em 
conta o volume de negócios a nível 
mundial de todas as entidades jurídicas 
relacionadas com o autor da infração, 
incluindo entidades-mãe, entidades filiais, 
fundos fiduciários ligados ou entidades 
jurídicas similares ou comparáveis.

(20) As pessoas coletivas não devem ser 
responsáveis apenas por atos de uma 
pessoa que ocupa um cargo de direção na 
sua organização, nem devem poder 
eximir-se à responsabilidade recorrendo a 
intermediários, incluindo pessoas coletivas 
conexas, para oferecer, prometer ou pagar 
um suborno a um funcionário público em 
seu nome. Além disso, as multas aplicáveis 
às pessoas coletivas devem ser 
proporcionadas e adequadas à gravidade 
da infração e calculadas tendo em conta o 
ganho bruto, ou a perda bruta, causado 
pela infração, ou o volume de negócios a 
nível mundial de todas as entidades 
jurídicas relacionadas com o autor da 
infração, incluindo entidades-mãe, 
entidades filiais, fundos fiduciários ligados 
ou entidades jurídicas similares ou 
comparáveis. As infrações relacionadas 
com a corrupção são frequentemente 
resolvidas através de processos de 
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resolução extrajudiciais, que são muitas 
vezes vistos como uma forma pragmática 
e eficiente de resolver casos que, de outra 
forma, exigiriam muito tempo e recursos 
para investigar e instaurar a respetiva 
ação antes de chegar a um tribunal. No 
entanto, as resoluções extrajudiciais 
também colocam desafios jurídicos, 
institucionais e processuais e levantam 
questões de transparência, nível de 
dissuasão e indemnização das vítimas. 
Por conseguinte, os Estados-Membros 
devem também tomar as medidas 
necessárias para estabelecer processos de 
resolução extrajudiciais justos, eficazes e 
transparentes que as autoridades 
competentes possam concluir com uma 
pessoa coletiva relativamente a qualquer 
das infrações abrangidas pela presente 
diretiva.

Alteração 24

Proposta de diretiva
Considerando 20-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(20-A) Na luta contra a corrupção, deve 
ser dada uma atenção urgente ao combate 
à utilização indevida de ações ao portador 
e de fundos fiduciários, que são essenciais 
nas atividades financeiras clandestinas. 
Os Estados-Membros continuam a 
consentir a utilização de ações ao 
portador, permitindo que fundos ilícitos 
sejam recebidos, detidos e transferidos de 
forma clandestina. Estes mecanismos 
criam um nível de opacidade ainda mais 
elevado do que os paraísos fiscais, o que 
os torna uma séria preocupação na luta 
contra a corrupção. Além disso, os fundos 
fiduciários são também explorados pelo 
seu potencial para permitir transações 
financeiras obscuras e para ocultar os 
verdadeiros beneficiários. A utilização 
indevida de fundos agrava ainda mais o 
desafio de rastrear e combater 
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eficazmente a corrupção. Por 
conseguinte, os Estados-Membros devem 
aplicar rapidamente medidas sólidas. 
Essas medidas devem incluir uma 
proibição inequívoca das ações ao 
portador e uma estratégia global para 
garantir a transparência da propriedade 
na utilização de fundos fiduciários.

Alteração 25

Proposta de diretiva
Considerando 25

Texto da Comissão Alteração

(25) A fim de aumentar a confiança nos 
serviços do Ministério Público e, ao 
mesmo tempo, reduzir a perceção de 
corrupção nos Estados-Membros, os 
poderes discricionários previstos no direito 
nacional para não instaurar ações penais 
pelas infrações penais referidas na presente 
diretiva por motivos de oportunidade 
devem ser exercidos de acordo com regras 
e critérios claros e com garantias, com uma 
consulta interna adequada, bem como com 
o objetivo de dissuadir a prática de crimes 
de corrupção e a eficácia do processo 
judicial.

(25) A fim de aumentar a confiança nos 
serviços do Ministério Público e, ao 
mesmo tempo, reduzir a perceção de 
corrupção nos Estados-Membros, os 
poderes discricionários previstos no direito 
nacional para não instaurar ações penais 
pelas infrações penais referidas na presente 
diretiva por motivos de oportunidade 
devem ser exercidos de acordo com regras 
e critérios claros e com garantias, com uma 
consulta interna adequada, e decisões 
sujeitas a revisão pelo público 
interessado, sob reserva dos requisitos de 
proporcionalidade previstos na legislação 
nacional. Estas regras, critérios e 
garantias podem contribuir para dissuadir 
a prática de crimes de corrupção e 
assegurar a eficácia do processo judicial.

Alteração 26

Proposta de diretiva
Considerando 28

Texto da Comissão Alteração

(28) Os crimes de corrupção são uma 
categoria de crime de difícil identificação e 
investigação, uma vez que ocorrem 
principalmente como parte de uma 

(28) Os crimes de corrupção são uma 
categoria de crime de difícil identificação e 
investigação, uma vez que ocorrem 
principalmente como parte de uma 
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conspiração entre duas ou mais partes 
interessadas e não dispõem de uma vítima 
imediata e evidente que possa apresentar 
queixa. Assim, uma parte significativa do 
crime de corrupção continua por detetar e 
as partes criminosas podem beneficiar do 
seu produto. Quanto mais tempo se 
demorar a detetar um crime de corrupção, 
mais difícil é descobrir elementos de prova. 
Por conseguinte, importa garantir que as 
autoridades responsáveis pela aplicação 
coerciva da lei e os procuradores 
disponham de instrumentos de investigação 
adequados para recolher provas pertinentes 
de crimes de corrupção que, amiúde, 
afetam mais do que um Estado-Membro. 
Além disso, os Estados-Membros devem 
prever ações de formação suficientes, em 
estreita coordenação com a Agência da 
União Europeia para a Formação Policial 
(CEPOL), inclusivamente sobre a 
utilização de instrumentos de investigação 
para levar a cabo com êxito os processos e 
a identificação e quantificação dos 
produtos da corrupção no contexto do 
congelamento e da perda. Além disso, a 
presente diretiva facilita a recolha de 
informações e de elementos de prova, 
estabelecendo circunstâncias atenuantes 
para os autores de infrações que ajudam as 
autoridades.

conspiração entre duas ou mais partes 
interessadas e não dispõem de uma vítima 
imediata e evidente que possa apresentar 
queixa. Assim, uma parte significativa do 
crime de corrupção continua por detetar e 
as partes criminosas podem beneficiar do 
seu produto. Quanto mais tempo se 
demorar a detetar um crime de corrupção, 
mais difícil é descobrir elementos de prova. 
Por conseguinte, importa garantir que as 
autoridades responsáveis pela aplicação 
coerciva da lei e os procuradores 
disponham de instrumentos de investigação 
adequados para recolher provas pertinentes 
de crimes de corrupção que, amiúde, 
afetam mais do que um Estado-Membro. 
Tais instrumentos devem incluir, no 
mínimo, os instrumentos enumerados na 
Diretiva 2014/41/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho1-A, como 
investigações encobertas, medidas de 
investigação que impliquem a recolha de 
provas em tempo real, de forma contínua 
e durante um determinado período de 
tempo, interceção de telecomunicações, 
informações sobre operações bancárias e 
outras operações financeiras e contas 
bancárias e outras contas financeiras. 
Além disso, os Estados-Membros devem 
prever ações de formação suficientes, em 
estreita coordenação com a Agência da 
União Europeia para a Formação Policial 
(CEPOL), inclusivamente sobre a 
utilização de instrumentos de investigação 
para levar a cabo com êxito os processos e 
a identificação e quantificação dos 
produtos da corrupção no contexto do 
congelamento e da perda. Além disso, a 
presente diretiva facilita a recolha de 
informações e de elementos de prova, 
estabelecendo circunstâncias atenuantes 
para os autores de infrações que ajudam as 
autoridades.

__________________
1-A Diretiva 2014/41/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, 
de 3 de abril de 2014, relativa à decisão 
europeia de investigação em matéria 
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penal (JO L 130 de 1.5.2014, p. 1).

Alteração 27

Proposta de diretiva
Considerando 28-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(28-A) A corrupção não é um crime sem 
vítimas e os direitos das vítimas de 
corrupção devem ser salvaguardados ao 
mesmo nível que os das vítimas de outros 
crimes, nomeadamente no que diz respeito 
ao direito à informação, apoio e proteção. 
As vítimas de corrupção devem ser 
representadas nos processos judiciais, 
consultadas sobre a investigação da 
corrupção e devidamente indemnizadas. 
Tal assegurará o reconhecimento das 
consequências e dos danos da corrupção 
para as sociedades e garantirá os direitos 
das pessoas vítimas de corrupção.

Alteração 28

Proposta de diretiva
Considerando 29-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(29-A) Ao público interessado, incluindo 
as comunidades afetadas, deve ser 
assegurado o direito de obter a reparação 
dos danos causados pelas infrações. Para 
o efeito, os Estados-Membros devem 
assegurar que, em conformidade com o 
seu sistema jurídico nacional, aos 
membros do público interessado sejam 
conferidos os direitos adequados de 
participação nos processos abrangidos 
pela presente diretiva, por exemplo, na 
qualidade de parte civil. Ao público 
interessado deve ser assegurado o direito 
de participar nos processos abrangidos 
pela presente diretiva sempre que, em 
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resultado de um crime de corrupção, 
tenha um interesse suficiente e tenha o 
direito de invocar a violação de um 
direito, nos termos do direito nacional. 
Para efeitos de participação nos processos 
abrangidos pela presente diretiva, o 
público interessado, incluindo as 
entidades que pretendam representar os 
direitos das vítimas de corrupção, deve 
cumprir normas mínimas. Em primeiro 
lugar, não deve ter fins lucrativos. Em 
segundo lugar, deve existir uma relação 
direta entre os principais objetivos da 
entidade que representa o público 
interessado e a ação intentada junto do 
tribunal ou do órgão administrativo 
competentes. Em terceiro lugar, a 
entidade deve ter sido estabelecida pelo 
menos cinco anos antes da data da sua 
petição junto do tribunal relevante ou do 
organismo administrativo competente. As 
entidades que representam o público 
interessado devem, também disponibilizar 
ao público, em linguagem clara e 
inteligível, por qualquer meio adequado, 
em especial no seu sítio Web, informações 
que demonstrem a sua conformidade com 
os critérios exigidos para participar nos 
processos abrangidos pela presente 
diretiva, bem como informações sobre as 
fontes do seu financiamento, estrutura 
organizativa, objeto social e atividades.

Alteração 29

Proposta de diretiva
Considerando 29-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(29-B) A elaboração e adoção de 
estratégias coordenadas para a prevenção 
da corrupção e a promoção da integridade 
pública emergiram como um padrão 
comum para fomentar uma abordagem 
coordenada e contínua dos desafios 
colocados pela corrupção. A presente 
diretiva exige que todos os 
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Estados-Membros adotem, publiquem e 
revejam periodicamente as estratégias 
nacionais de prevenção e combate à 
corrupção, a fim de ter devidamente em 
conta as necessidades, especificidades e 
desafios dos Estados-Membros. As 
estratégias devem ser desenvolvidas em 
cooperação com todos os níveis 
governamentais, incluindo os governos e 
instituições locais que traduzem as 
estratégias nacionais para o contexto 
específico, e em consulta com a sociedade 
civil, peritos independentes, 
investigadores e outras partes 
interessadas.

Alteração 30

Proposta de diretiva
Considerando 30

Texto da Comissão Alteração

(30) As organizações independentes da 
sociedade civil são cruciais para o bom 
funcionamento das nossas democracias e 
desempenham um papel fundamental na 
defesa dos valores comuns em que assenta 
a UE. Atuam como guardiões essenciais, 
chamando a atenção para as ameaças ao 
Estado de direito, contribuindo para 
responsabilizar quem está em posições de 
poder e garantindo o respeito pelos direitos 
fundamentais. Os Estados-Membros devem 
promover a participação da sociedade civil 
nas atividades de luta contra a corrupção.

(30) As organizações independentes da 
sociedade civil são cruciais para o bom 
funcionamento das nossas democracias e 
desempenham um papel fundamental na 
defesa dos valores comuns em que assenta 
a UE. Atuam como guardiões essenciais, 
chamando a atenção para as ameaças ao 
Estado de direito, contribuindo para 
responsabilizar quem está em posições de 
poder e garantindo o respeito pelos direitos 
fundamentais. Os Estados-Membros devem 
promover a participação da sociedade civil 
nas atividades de luta contra a corrupção. 
O envolvimento permanente da sociedade 
civil na prevenção e na luta contra a 
corrupção, bem como na sensibilização do 
público para a existência, as causas e a 
gravidade da corrupção e as ameaças que 
representa, deve ser um elemento 
essencial da abordagem da União.

Alteração 31
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Proposta de diretiva
Considerando 31

Texto da Comissão Alteração

(31) O pluralismo e a liberdade dos 
meios de comunicação social são fatores 
fundamentais do Estado de direito, da 
responsabilização democrática, da 
igualdade e da luta contra a corrupção. Os 
meios de comunicação social 
independentes e pluralistas, em especial o 
jornalismo de investigação, desempenham 
um papel importante no controlo dos 
assuntos públicos, na deteção de possíveis 
casos de corrupção e de violação da 
integridade, na sensibilização e na 
promoção da integridade. Os 
Estados-Membros têm a obrigação de 
garantir um ambiente favorável aos 
jornalistas, proteger a sua segurança e 
promover proativamente a liberdade e o 
pluralismo dos meios de comunicação 
social. A Recomendação da Comissão 
relativa à proteção, segurança e 
capacitação dos jornalistas49, bem como a 
proposta de diretiva50 e a Recomendação 
da Comissão51 sobre a proteção das 
pessoas envolvidas em processos judiciais 
manifestamente infundados ou abusivos 
contra a participação pública («ações 
judiciais estratégicas contra a participação 
pública») incluem salvaguardas e normas 
importantes para garantir que os 
jornalistas, os defensores dos direitos 
humanos e outros possam desempenhar as 
suas funções sem entraves.

(31) O pluralismo e a liberdade dos 
meios de comunicação social são fatores 
fundamentais do Estado de direito, da 
responsabilização democrática, da 
igualdade e da luta contra a corrupção. Os 
meios de comunicação social 
independentes e pluralistas, em especial o 
jornalismo de investigação, desempenham 
um papel importante no controlo dos 
assuntos públicos, na deteção de possíveis 
casos de corrupção e de violação da 
integridade, na sensibilização e na 
promoção da integridade. Os 
Estados-Membros devem ser transparentes 
quanto ao financiamento dos meios de 
comunicação social através da 
publicidade institucional, evitando que 
qualquer administração favoreça os meios 
de comunicação social da sua escolha. Os 
Estados-Membros têm igualmente a 
obrigação de garantir um ambiente 
favorável aos jornalistas, proteger a sua 
segurança e promover proativamente a 
liberdade e o pluralismo dos meios de 
comunicação social. A Recomendação da 
Comissão relativa à proteção, segurança e 
capacitação dos jornalistas49, bem como as 
propostas de regulamento que estabelece 
um quadro comum para os serviços de 
comunicação social no mercado interno 
(Regulamento Liberdade dos Meios de 
Comunicação Social)49-A, de diretiva50 e a 
Recomendação da Comissão51 sobre a 
proteção das pessoas envolvidas em 
processos judiciais manifestamente 
infundados ou abusivos contra a 
participação pública («ações judiciais 
estratégicas contra a participação pública») 
incluem salvaguardas e normas 
importantes para garantir que os 
jornalistas, os defensores dos direitos 
humanos, os denunciantes e outros possam 
desempenhar as suas funções sem entraves.
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__________________ __________________
49 Recomendação da Comissão, de 16 de 
setembro de 2021, relativa à garantia de 
proteção, segurança e capacitação dos 
jornalistas e outros profissionais da 
comunicação social na União Europeia 
[C(2021) 6650 final].

49 Recomendação da Comissão, de 16 de 
setembro de 2021, relativa à garantia de 
proteção, segurança e capacitação dos 
jornalistas e outros profissionais da 
comunicação social na União Europeia 
[C(2021) 6650 final].
49-A Proposta de regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho que 
estabelece um quadro comum para os 
serviços de comunicação social no 
mercado interno (Regulamento Liberdade 
dos Meios de Comunicação Social) e que 
altera a Diretiva 2010/13/UE [COM(2022) 
457 final].

50 Proposta de Diretiva do Parlamento 
Europeu e do Conselho sobre a proteção 
das pessoas envolvidas em processos 
judiciais manifestamente infundados ou 
abusivos contra a participação pública 
(«ações judiciais estratégicas contra a 
participação pública») [COM(2022) 177 
final].

50 Proposta de Diretiva do Parlamento 
Europeu e do Conselho sobre a proteção 
das pessoas envolvidas em processos 
judiciais manifestamente infundados ou 
abusivos contra a participação pública 
(«ações judiciais estratégicas contra a 
participação pública») [COM(2022) 177 
final].

51 Recomendação da Comissão sobre a 
proteção dos jornalistas e dos defensores 
dos direitos humanos envolvidos em 
processos judiciais manifestamente 
infundados ou abusivos contra a 
participação pública («Ações judiciais 
estratégicas contra a participação pública») 
[C(2022) 2428 final].

51 Recomendação da Comissão sobre a 
proteção dos jornalistas e dos defensores 
dos direitos humanos envolvidos em 
processos judiciais manifestamente 
infundados ou abusivos contra a 
participação pública («Ações judiciais 
estratégicas contra a participação pública») 
[C(2022) 2428 final].

Alteração 32

Proposta de diretiva
Considerando 33

Texto da Comissão Alteração

(33) Para combater eficazmente a 
corrupção, é crucial um intercâmbio 
eficiente de informações entre as 
autoridades competentes responsáveis pela 
prevenção, deteção, investigação ou ação 
penal contra os crimes de corrupção. Os 
Estados-Membros deverão assegurar a 

(33) Para combater eficazmente a 
corrupção, é crucial um intercâmbio 
eficiente de informações entre as 
autoridades competentes responsáveis pela 
prevenção, deteção, investigação ou ação 
penal contra os crimes de corrupção. Os 
Estados-Membros deverão assegurar a 
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eficácia e a tempestividade do intercâmbio 
de informações, em conformidade com o 
direito nacional e da União. A presente 
diretiva, que visa estabelecer definições 
comuns dos crimes de corrupção, deve 
servir de referência para o intercâmbio de 
informações e a cooperação entre as 
autoridades nacionais competentes ao 
abrigo das Diretivas (UE) XX/202352, (UE) 
2019/115353 e (UE) 2016/68154 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, dos 
Regulamentos (UE) 2018/124055, (UE) 
2018/186256 e (UE) 603/201357 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, e da 
Decisão 2008/633/JAI do Conselho58.

eficácia e a tempestividade do intercâmbio 
de informações, em conformidade com o 
direito nacional e da União. A presente 
diretiva, que visa estabelecer definições 
comuns dos crimes de corrupção, deve 
servir de referência para o intercâmbio de 
informações e a cooperação entre as 
autoridades nacionais competentes ao 
abrigo das Diretivas (UE) XX/202352, (UE) 
2019/115353 e (UE) 2016/68154 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, dos 
Regulamentos (UE) 2018/124055, (UE) 
2018/186256 e (UE) 603/201357 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, e da 
Decisão 2008/633/JAI do Conselho58. A 
fim de garantir a segurança das 
informações partilhadas entre os 
organismos, as unidades e as agências de 
investigação em matéria de luta contra a 
corrupção, a utilização da Aplicação de 
Intercâmbio Seguro de Informações 
(SIENA), gerida pela Europol em 
conformidade com o Regulamento (UE) 
2016/794 do Parlamento Europeu e do 
Conselho58-A, deve ser obrigatória para 
todos os organismos, unidades e agências 
de investigação em matéria de luta contra 
a corrupção ao abrigo da presente 
diretiva.

__________________ __________________
52 Ver proposta de Diretiva do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativa ao 
intercâmbio de informações entre as 
autoridades de aplicação da lei dos 
Estados-Membros e que revoga a 
Decisão-Quadro 2006/960/JAI do 
Conselho [COM(2021) 782 final].

52 Ver proposta de Diretiva do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativa ao 
intercâmbio de informações entre as 
autoridades de aplicação da lei dos 
Estados-Membros e que revoga a 
Decisão-Quadro 2006/960/JAI do 
Conselho [COM(2021) 782 final].

53 Diretiva (UE) 2019/1153 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 
2019, que estabelece normas destinadas a 
facilitar a utilização de informações 
financeiras e de outro tipo para efeitos de 
prevenção, deteção, investigação ou 
repressão de determinadas infrações penais 
e que revoga a Decisão 2000/642/JAI do 
Conselho (JO L 186 de 11.7.2019, p. 122).

53 Diretiva (UE) 2019/1153 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 20 de junho de 
2019, que estabelece normas destinadas a 
facilitar a utilização de informações 
financeiras e de outro tipo para efeitos de 
prevenção, deteção, investigação ou 
repressão de determinadas infrações penais 
e que revoga a Decisão 2000/642/JAI do 
Conselho (JO L 186 de 11.7.2019, p. 122).

54 Diretiva (UE) 2016/681 do Parlamento 54 Diretiva (UE) 2016/681 do Parlamento 
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Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 
2016, relativa à utilização dos dados dos 
registos de identificação dos passageiros 
(PNR) para efeitos de prevenção, deteção, 
investigação e repressão das infrações 
terroristas e da criminalidade grave (JO 
L 119 de 4.5.2016, p. 132), anexo II, 
ponto 6.

Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 
2016, relativa à utilização dos dados dos 
registos de identificação dos passageiros 
(PNR) para efeitos de prevenção, deteção, 
investigação e repressão das infrações 
terroristas e da criminalidade grave (JO 
L 119 de 4.5.2016, p. 132), anexo II, 
ponto 6.

55 Regulamento (UE) 2018/1240 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 
de setembro de 2018, que cria um Sistema 
Europeu de Informação e Autorização de 
Viagem (ETIAS) e altera os Regulamentos 
(UE) n.º 1077/2011, (UE) n.º 515/2014, 
(UE) 2016/399, (UE) 2016/1624 e (UE) 
2017/2226 (JO L 236 de 19.9.2018, p. 1), 
anexo, ponto 7.

55 Regulamento (UE) 2018/1240 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 
de setembro de 2018, que cria um Sistema 
Europeu de Informação e Autorização de 
Viagem (ETIAS) e altera os Regulamentos 
(UE) n.º 1077/2011, (UE) n.º 515/2014, 
(UE) 2016/399, (UE) 2016/1624 e (UE) 
2017/2226 (JO L 236 de 19.9.2018, p. 1), 
anexo, ponto 7.

56 Regulamento (UE) 2018/1862 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 
de novembro de 2018, relativo ao 
estabelecimento, ao funcionamento e à 
utilização do Sistema de Informação de 
Schengen (SIS) no domínio da cooperação 
policial e da cooperação judiciária em 
matéria penal, e que altera e revoga a 
Decisão 2007/533/JAI do Conselho e 
revoga o Regulamento (CE) n.º 1986/2006 
do Parlamento Europeu e do Conselho e a 
Decisão 2010/261/UE da Comissão (JO 
L 312 de 7.12.2018, p. 56). A referência à 
corrupção é feita indiretamente na Decisão 
SIS II do Conselho, delimitando o seu 
âmbito de aplicação com uma referência ao 
mandado de detenção europeu, por 
exemplo no artigo 8.º.

56 Regulamento (UE) 2018/1862 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 
de novembro de 2018, relativo ao 
estabelecimento, ao funcionamento e à 
utilização do Sistema de Informação de 
Schengen (SIS) no domínio da cooperação 
policial e da cooperação judiciária em 
matéria penal, e que altera e revoga a 
Decisão 2007/533/JAI do Conselho e 
revoga o Regulamento (CE) n.º 1986/2006 
do Parlamento Europeu e do Conselho e a 
Decisão 2010/261/UE da Comissão (JO 
L 312 de 7.12.2018, p. 56). A referência à 
corrupção é feita indiretamente na Decisão 
SIS II do Conselho, delimitando o seu 
âmbito de aplicação com uma referência ao 
mandado de detenção europeu, por 
exemplo no artigo 8.º.

57 Regulamento (UE) n.º 603/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 
de junho de 2013, relativo à criação do 
sistema «Eurodac» de comparação de 
impressões digitais para efeitos da 
aplicação efetiva do Regulamento (UE) n.º 
604/2013, que estabelece os critérios e 
mecanismos de determinação do 
Estado‑Membro responsável pela análise 
de um pedido de proteção internacional 
apresentado num dos Estados-Membros 
por um nacional de um país terceiro ou um 

57 Regulamento (UE) n.º 603/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 
de junho de 2013, relativo à criação do 
sistema «Eurodac» de comparação de 
impressões digitais para efeitos da 
aplicação efetiva do Regulamento (UE) n.º 
604/2013, que estabelece os critérios e 
mecanismos de determinação do 
Estado‑Membro responsável pela análise 
de um pedido de proteção internacional 
apresentado num dos Estados-Membros 
por um nacional de um país terceiro ou um 
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apátrida, e de pedidos de comparação com 
os dados Eurodac apresentados pelas 
autoridades responsáveis dos 
Estados-Membros e pela Europol para fins 
de aplicação da lei e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 1077/2011, que cria 
uma Agência Europeia para a gestão 
operacional de sistemas informáticos de 
grande escala no espaço de liberdade, 
segurança e justiça (JO L 180 de 
29.6.2013, p. 1).

apátrida, e de pedidos de comparação com 
os dados Eurodac apresentados pelas 
autoridades responsáveis dos 
Estados-Membros e pela Europol para fins 
de aplicação da lei e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 1077/2011, que cria 
uma Agência Europeia para a gestão 
operacional de sistemas informáticos de 
grande escala no espaço de liberdade, 
segurança e justiça (JO L 180 de 
29.6.2013, p. 1).

58 Decisão 2008/633/JAI do Conselho, de 
23 de junho de 2008, relativa ao acesso 
para consulta ao Sistema de Informação 
sobre Vistos (VIS) por parte das 
autoridades designadas dos 
Estados-Membros e por parte da Europol 
para efeitos de prevenção, deteção e 
investigação de infrações terroristas e 
outras infrações penais graves (JO L 218 
de 13.8.2008, p. 129). A referência à 
corrupção é feita indiretamente na Decisão 
VIS do Conselho relativa à aplicação da 
lei, delimitando o seu âmbito de aplicação 
com uma referência ao mandado de 
detenção europeu no considerando 6.

58 Decisão 2008/633/JAI do Conselho, de 
23 de junho de 2008, relativa ao acesso 
para consulta ao Sistema de Informação 
sobre Vistos (VIS) por parte das 
autoridades designadas dos 
Estados-Membros e por parte da Europol 
para efeitos de prevenção, deteção e 
investigação de infrações terroristas e 
outras infrações penais graves (JO L 218 
de 13.8.2008, p. 129). A referência à 
corrupção é feita indiretamente na Decisão 
VIS do Conselho relativa à aplicação da 
lei, delimitando o seu âmbito de aplicação 
com uma referência ao mandado de 
detenção europeu no considerando 6.
58-A Regulamento (UE) 2016/794 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 
de maio de 2016, que cria a Agência da 
União Europeia para a Cooperação 
Policial (Europol) e que substitui e revoga 
as Decisões 2009/371/JAI, 2009/934/JAI, 
2009/935/JAI, 2009/936/JAI e 
2009/968/JAI do Conselho (JO L 135 de 
24.5.2016, p. 53).

Alteração 33

Proposta de diretiva
Considerando 33-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(33-A) A fim de assegurar condições 
uniformes para a execução da presente 
diretiva, devem ser atribuídas 
competências de execução à Comissão. 
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Essas competências devem ser exercidas 
em conformidade com o Regulamento 
(UE) n.º 182/2011 do Parlamento 
Europeu e do Conselho. 

Alteração 34

Proposta de diretiva
Considerando 33-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(33-B) As vítimas de corrupção carecem 
frequentemente de representação em 
processos judiciais, de consulta em 
investigações de corrupção e de 
oportunidades de indemnização. Na 
prática, a aplicação de medidas contra a 
corrupção internacional negligencia 
frequentemente o envolvimento e os 
direitos das vítimas, criando uma lacuna 
significativa em que as vítimas 
permanecem em grande parte 
desconhecidas. Os Estados-Membros 
devem salvaguardar os direitos das 
vítimas, garantindo que as suas 
perspetivas sejam expressas e 
consideradas sem comprometer os direitos 
da defesa durante os processos penais 
contra os autores de infrações. A 
indemnização das vítimas representa a 
essência da justiça e as vítimas devem ter 
a possibilidade de procurar vias de 
recurso. Por conseguinte, os 
Estados-Membros devem aplicar medidas 
que permitam às pessoas ou entidades 
lesadas por atos de corrupção intentar 
ações judiciais contra os responsáveis 
para obter uma indemnização adequada.

Alteração 35

Proposta de diretiva
Considerando 34
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Texto da Comissão Alteração

(34) A corrupção é um problema 
transversal, embora as vulnerabilidades 
variem de setor para setor, bem como a 
forma mais adequada de as combater. Por 
conseguinte, os Estados-Membros devem 
realizar regularmente uma avaliação para 
identificar os setores mais expostos ao 
risco de corrupção e elaborar planos de 
gestão dos riscos para fazer face aos 
principais riscos nos setores identificados, 
nomeadamente organizando, pelo menos 
uma vez por ano, ações de sensibilização 
adaptadas às especificidades dos setores 
identificados. Os Estados-Membros que 
dispõem de estratégias nacionais globais de 
luta contra a corrupção também podem 
optar por abordar as suas avaliações de 
risco e os seus planos de gestão dos riscos 
nas mesmas, desde que os riscos sejam 
avaliados e as medidas sejam revistas 
regularmente. Por exemplo, os regimes de 
residência para investidores contam-se 
entre os setores que apresentam riscos 
elevados de corrupção59 e devem, por 
conseguinte, passar a constar das 
avaliações dos setores mais expostos ao 
risco de corrupção e das ações de 
formação a realizar pelos 
Estados-Membros, tal como previsto na 
presente diretiva.

(34) A corrupção é um problema 
transversal, embora as vulnerabilidades 
variem de setor para setor, bem como a 
forma mais adequada de as combater. Por 
conseguinte, os Estados-Membros devem 
realizar regularmente uma avaliação para 
identificar os setores mais expostos ao 
risco de corrupção e elaborar planos de 
gestão dos riscos para fazer face aos 
principais riscos nos setores identificados, 
nomeadamente organizando, pelo menos 
uma vez por ano, ações de sensibilização 
adaptadas às especificidades dos setores 
identificados. Os Estados-Membros que 
dispõem de estratégias nacionais globais de 
luta contra a corrupção também podem 
optar por abordar as suas avaliações de 
risco e os seus planos de gestão dos riscos 
nas mesmas, desde que os riscos sejam 
avaliados e as medidas sejam revistas 
regularmente. Por exemplo, os regimes de 
residência e de cidadania para investidores 
contam-se entre os setores que apresentam 
riscos elevados de corrupção59 e devem, 
por conseguinte, ser totalmente proibidos 
pelos Estados-Membros.

__________________ __________________
59 Relatório da Comissão ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões — Regimes dos 
Estados-Membros para a concessão de 
cidadania ou de residência a investidores, 
de 23 de janeiro de 2019 [COM(2019) 12 
final].

59 Relatório da Comissão ao Parlamento 
Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité 
das Regiões — Regimes dos 
Estados-Membros para a concessão de 
cidadania ou de residência a investidores, 
de 23 de janeiro de 2019 [COM(2019) 12 
final].

Alteração 36

Proposta de diretiva
Considerando 34-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

(34-A) A Comissão Europeia deve apoiar 
os Estados-Membros e as suas 
autoridades no cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente 
diretiva. Em particular, a Comissão deve 
prestar orientação e apoio aos 
Estados-Membros no reforço da 
capacidade das suas instituições, 
reforçando os órgãos de investigação e o 
sistema judicial, a fim de responder 
melhor aos riscos de corrupção 
identificados a nível nacional e da União.

Alteração 37

Proposta de diretiva
Considerando 34-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

(34-B) A rede da UE contra a corrupção 
deve reunir as competências e os recursos 
dos Estados-Membros, das instituições da 
União, da sociedade civil e do setor 
privado, a fim de desenvolver estratégias 
globais e partilhar as melhores práticas 
na luta contra a corrupção. Deve servir de 
plataforma para a cooperação, 
coordenação e partilha de informações, 
incluindo com organizações e organismos 
internacionais, permitindo assim à União 
combater a corrupção de forma mais 
eficaz.

Alteração 38

Proposta de diretiva
Considerando 34-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

(34-C) A fim de assegurar uma 
supervisão coordenada pela UE dos 
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esforços dos Estados-Membros para 
combater a corrupção, os 
Estados-Membros devem facilitar as 
tarefas de um Coordenador da Luta 
contra a Corrupção da União Europeia. O 
Coordenador deve ser responsável por 
melhorar a coordenação e a coerência 
entre as instituições da UE, as agências 
da UE e os Estados-Membros e contribuir 
para a aplicação efetiva da presente 
diretiva. A fim de assegurar a aplicação 
das recomendações específicas por país 
em matéria de luta contra a corrupção 
formuladas no relatório anual da 
Comissão sobre o Estado de direito, o 
Coordenador deve apresentar um 
relatório sobre as medidas tomadas pelos 
Estados-Membros para lhes dar resposta e 
cumprimento. Por iniciativa própria ou a 
pedido da Comissão, o Coordenador da 
Luta contra a Corrupção pode elaborar 
pareceres sobre medidas nacionais que 
possam ter um impacto significativo na 
aplicação da presente diretiva, incluindo 
as estratégias nacionais de luta contra a 
corrupção dos Estados-Membros.

Alteração 39

Proposta de diretiva
Considerando 34-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

(34-D) A fim de assegurar uma 
panorâmica completa e uma avaliação 
das tendências relacionadas com a 
corrupção e das questões de corrupção 
sistémica em toda a UE, incluindo a 
identificação dos domínios mais afetados 
pela apropriação ilegítima de fundos da 
UE, a Comissão deve elaborar um 
relatório anticorrupção anual, que deve 
apresentar recomendações concretas e 
operacionais aos Estados-Membros para 
que tomem medidas a fim de colmatar as 
lacunas identificadas.
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Alteração 40

Proposta de diretiva
Considerando 35

Texto da Comissão Alteração

(35) A fim de assegurar um nível 
equivalente de proteção entre os interesses 
financeiros da União e os interesses 
financeiros nacionais, as disposições da 
Diretiva (UE) 2017/137160 devem ser 
alinhadas com as da presente diretiva. Para 
o efeito, as regras aplicáveis às infrações 
penais lesivas dos interesses financeiros da 
União em matéria de sanções, 
circunstâncias agravantes e atenuantes e 
prazos de prescrição devem ser 
equivalentes às estabelecidas na presente 
diretiva.

(35) A fim de assegurar um nível 
equivalente de proteção entre os interesses 
financeiros da União e os interesses 
financeiros nacionais, as disposições da 
Diretiva (UE) 2017/137160 devem ser 
alinhadas com as normas estabelecidas na 
presente diretiva. Para o efeito, os 
Estados-Membros devem assegurar que as 
infrações abrangidas pela presente 
diretiva também constituem infrações 
quando são lesivas dos interesses 
financeiros da União. Por conseguinte, as 
normas estabelecidas na Diretiva (UE) 
2017/1371 para lutar contra a corrupção 
lesiva dos interesses financeiros da União, 
nomeadamente em termos de definições 
de infrações penais, de sanções, de prazos 
de prescrição, de circunstâncias agravantes 
e atenuantes e de competência devem ser 
equivalentes às estabelecidas na presente 
diretiva.

__________________ __________________
60 Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 
2017, relativa à luta contra a fraude lesiva 
dos interesses financeiros da União através 
do direito penal (JO L 198 de 28.7.2017, 
p. 29).

60 Diretiva (UE) 2017/1371 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 
2017, relativa à luta contra a fraude lesiva 
dos interesses financeiros da União através 
do direito penal (JO L 198 de 28.7.2017, 
p. 29).

Alteração 41

Proposta de diretiva
Artigo 1 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

A presente diretiva estabelece regras 
mínimas relativas à definição das infrações 

A presente diretiva estabelece regras 
mínimas relativas à definição das infrações 
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penais e das sanções no domínio da 
corrupção, bem como medidas para melhor 
prevenir e combater a corrupção.

penais e das sanções no domínio da 
corrupção, bem como medidas para 
prevenir e combater a corrupção, a nível 
nacional e da União.

Alteração 42

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

1. «Prevenção da corrupção», a 
deteção e eliminação das causas e 
condições da corrupção, através do 
desenvolvimento e da aplicação de um 
sistema de medidas adequadas, bem como 
da dissuasão contra atos relacionados com 
a corrupção;

1. «Prevenção da corrupção», a 
identificação, deteção e eliminação 
pró-ativas das causas e condições da 
corrupção nos setores público e privado, 
através do desenvolvimento e da aplicação 
de um sistema abrangente de medidas 
adequadas e dos instrumentos necessários 
para reduzir o potencial de corrupção, 
bem como para dissuadir de cometer atos 
relacionados com a corrupção a nível 
nacional e da União;

Alteração 43

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 2

Texto da Comissão Alteração

2. «Bens», fundos ou ativos de 
qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, 
móveis ou imóveis, tangíveis ou 
intangíveis, e documentos ou instrumentos 
jurídicos sob qualquer forma, incluindo a 
eletrónica ou digital, que comprovem o 
direito de propriedade ou outros direitos 
sobre esses bens;

2. «Bens», fundos ou ativos de 
qualquer tipo, incluindo criptoativos, 
corpóreos ou incorpóreos, móveis ou 
imóveis, financeiros ou não financeiros, 
tangíveis ou intangíveis, e documentos ou 
instrumentos jurídicos sob qualquer forma, 
incluindo a eletrónica ou digital, que 
comprovem o direito de propriedade ou 
outros direitos sobre esses bens;

Alteração 44

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 3 – alínea b)
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Texto da Comissão Alteração

(b) Qualquer outra pessoa que assuma 
e exerça funções de serviço público nos 
Estados-Membros ou países terceiros, 
numa organização internacional ou num 
tribunal internacional;

(b) Qualquer outra pessoa que assuma 
ou exerça funções de serviço público ou 
preste um serviço público nos 
Estados-Membros ou países terceiros, 
numa organização internacional ou num 
tribunal internacional;

Alteração 45

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 4 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Um membro de uma instituição, 
órgão ou organismo da União; os membros 
do pessoal dessas entidades são 
equiparados a funcionários da União;

(a) Um membro de uma instituição, 
órgão ou organismo da União; os membros 
do pessoal dessas entidades são 
equiparados a funcionários da União, não 
lhes sendo aplicáveis o Estatuto dos 
Funcionários e o Regime aplicável aos 
Outros Agentes da União Europeia, 
estabelecidos pelo Regulamento (CEE, 
Euratom, CECA) n.º 259/68 do Conselho 
(«Estatuto dos Funcionários»);

Alteração 46

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 5

Texto da Comissão Alteração

5. «Funcionário nacional», qualquer 
pessoa titular de um cargo executivo, 
administrativo ou judicial a nível nacional, 
regional ou local, nomeada ou eleita, 
permanente ou temporária, remunerada ou 
não, independentemente da sua 
antiguidade. Qualquer pessoa que exerça 
um cargo legislativo a nível nacional, 
regional ou local é considerada um 
funcionário nacional para efeitos da 
presente diretiva;

5. «Funcionário nacional», qualquer 
pessoa titular de um cargo executivo, 
administrativo ou judicial, ou qualquer 
outra pessoa que assuma ou exerça 
funções de serviço público a nível 
nacional, regional ou local, nomeada ou 
eleita, permanente ou temporária, 
remunerada ou não, independentemente da 
sua antiguidade, ou qualquer pessoa a 
quem tenham sido atribuídas funções de 
interesse público ou que seja responsável 
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por um serviço público. Qualquer pessoa 
que exerça um cargo legislativo a nível 
nacional, regional ou local deve ser 
equiparada a um funcionário nacional para 
efeitos da presente diretiva;

Alteração 47

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-A. «Conflito de interesses», uma 
situação em que o exercício imparcial e 
objetivo das funções de um funcionário 
público fica comprometido por motivos 
familiares, afetivos, de afinidade política 
ou nacional, de interesse económico ou 
por qualquer outro interesse pessoal 
direto ou indireto;

Alteração 48

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 7

Texto da Comissão Alteração

7. «Pessoa coletiva», uma entidade 
que goza de personalidade jurídica nos 
termos do direito aplicável, com exceção 
dos Estados ou de entidades de direito 
público no exercício de prerrogativas de 
autoridade pública e das organizações 
internacionais de direito público;

7. «Pessoa coletiva», uma entidade 
reconhecida como gozando de 
personalidade jurídica nos termos do 
direito aplicável, com exceção dos Estados 
ou de entidades de direito público no 
exercício de prerrogativas de autoridade 
pública e das organizações internacionais 
de direito público;

Alteração 49

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 8
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Texto da Comissão Alteração

8. «Altos funcionários», chefes de 
Estado, chefes do governo central e 
regional, membros do governo central e 
regional, bem como outros funcionários de 
nomeação política titulares de um alto 
cargo público, como ministros adjuntos, 
secretários de Estado, chefes e membros de 
um gabinete ministerial e altos 
funcionários políticos, bem como membros 
das câmaras parlamentares, membros dos 
tribunais superiores, como o Tribunal 
Constitucional e o Supremo Tribunal, e 
membros das instituições superiores de 
auditoria.

8. «Altos funcionários», chefes de 
Estado, chefes do governo central e 
regional, membros do governo central e 
regional, membros do Colégio de 
Comissários da Comissão Europeia, bem 
como outros funcionários de nomeação 
política titulares de um alto cargo público a 
nível da União, como o presidente do 
Conselho Europeu, ou a nível nacional, 
como ministros adjuntos, secretários de 
Estado, chefes e membros de um gabinete 
ministerial e altos funcionários políticos, 
bem como membros das câmaras 
parlamentares, deputados ao Parlamento 
Europeu, membros dos tribunais 
superiores, como o Tribunal Constitucional 
e o Supremo Tribunal, oficiais militares, 
quadros superiores de empresas públicas, 
responsáveis pela gestão de partidos 
políticos cujos membros ou candidatos 
sejam membros de um parlamento, e 
membros das instituições superiores de 
auditoria.

Alteração 50

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

8-A. «Vítima», uma vítima na aceção 
do artigo 2.º, n.º 1, alínea a), da 
Diretiva 2012/29/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, bem como uma 
pessoa coletiva, tal como definida no 
direito nacional, que tenha sofrido danos 
em resultado de qualquer das infrações 
abrangidas pelo âmbito de aplicação da 
presente diretiva;

Alteração 51
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Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 8-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

8-B. «Público interessado», as pessoas 
afetadas ou suscetíveis de serem afetadas 
pelas infrações penais abrangidas pelo 
âmbito de aplicação da presente diretiva; 
para efeitos da presente definição, 
consideram-se interessadas as 
organizações não governamentais que 
satisfaçam quaisquer requisitos 
proporcionados previstos na legislação 
nacional.

Alteração 52

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas adequadas, como campanhas de 
informação e sensibilização e programas de 
investigação e educação, para sensibilizar o 
público para a nocividade da corrupção e 
reduzir a prática global de crimes de 
corrupção, bem como o risco de corrupção.

1. Os Estados-Membros, bem como as 
instituições, órgãos e organismos da 
União, devem tomar as medidas 
adequadas, incluindo campanhas de 
informação e sensibilização e programas de 
investigação e educação para a integridade 
pública, para sensibilizar o público, nos 
setores público e privado, para a 
nocividade e o impacto real da corrupção, 
incluindo nos orçamentos públicos, e para 
reduzir a prática global de crimes de 
corrupção, bem como o risco de corrupção.

Alteração 53

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para assegurar o mais elevado 
grau de transparência e responsabilização 

2. Os Estados-Membros, bem como as 
instituições, órgãos e organismos da 
União, devem tomar, dentro dos limites 
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na administração pública e na tomada de 
decisões públicas com vista a prevenir a 
corrupção.

das respetivas administrações e processos 
de tomada de decisões públicas, medidas 
para assegurar o mais elevado grau de 
integridade, transparência e 
responsabilização, através de um 
recrutamento e uma promoção baseados 
no mérito, garantindo simultaneamente 
que os cidadãos são devidamente 
informados, com vista a prevenir a 
corrupção.

Alteração 54

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para assegurar que dispõem dos 
principais instrumentos de prevenção, 
como o acesso aberto à informação de 
interesse público, regras eficazes para a 
divulgação e gestão de conflitos de 
interesses no setor público, regras eficazes 
para a divulgação e verificação dos ativos 
dos funcionários públicos e regras 
eficazes que regulem a interação entre o 
setor privado e o setor público.

3. Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para assegurar que dispõem dos 
principais instrumentos de prevenção, 
nomeadamente:

Alteração 55

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 3 – alínea a) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(a) Uma estratégia e um plano de 
ação de luta contra a corrupção 
elaborados com a participação das 
autoridades competentes, incluindo os 
organismos especializados pertinentes a 
que se refere o artigo 4.º, e com o 
envolvimento da sociedade civil;
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Alteração 56

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 3 – alínea b) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b) O acesso aberto à informação de 
interesse público;

Alteração 57

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 3 – alínea c) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(c) Regras eficazes para a divulgação 
e gestão de conflitos de interesses no setor 
público, incluindo a divulgação ad hoc de 
novos conflitos à medida que vão 
surgindo, e o estabelecimento de sanções 
em caso de não comunicação de ativos ou 
interesses substanciais;

Alteração 58

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 3 – alínea d) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(d) Regras eficazes para a divulgação 
e verificação, de forma regular e baseada 
nos riscos, dos ativos e interesses dos 
funcionários públicos e o estabelecimento 
de sanções em caso de não comunicação 
de ativos ou interesses substanciais;

Alteração 59

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 3 – alínea e) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

(e) Regras eficazes para fazer face à 
interação entre os setores privado e 
público, incluindo a regulação da 
representação de interesses e de situações 
de portas giratórias, incluindo:
- a criação de um código de conduta para 
os funcionários públicos, incluindo regras 
para as suas interações com pessoas ou 
entidades privadas que se dedicam à 
representação de interesses;
- a determinação das informações 
mínimas exigidas a divulgar publicamente 
no que diz respeito à interação entre 
funcionários públicos e pessoas ou 
entidades privadas que se dedicam à 
representação de interesses, incluindo a 
publicação pró-ativa de reuniões com 
lóbis;
- o estabelecimento de uma pegada 
legislativa pública;
- no que se refere a todas as pessoas ou 
entidades privadas, incluindo associações, 
envolvidas na representação de interesses, 
a obrigação de divulgação da pertença a 
sociedades e de inscrição num registo de 
transparência, que deve fornecer 
informações públicas e facilmente 
acessíveis através de um portal único; e
- a regulação da movimentação de 
funcionários públicos de cargos públicos 
para cargos no mesmo domínio no setor 
privado, bem como a aplicação de 
restrições ao emprego após o mandato.

Alteração 60

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 3 – alínea f (nova)

Texto da Comissão Alteração

(f) A eliminação dos obstáculos 
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administrativos e da complexidade 
regulamentar que dificultam a tomada 
atempada de decisões sobre os pedidos dos 
cidadãos e condicionam o seu acesso à 
informação e ao processo de tomada de 
decisões;

Alteração 61

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 3 – alínea g) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(g) Medidas eficazes para proibir os 
regimes de concessão de cidadania e de 
residência aos investidores.

Alteração 62

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Os Estados-Membros devem 
assegurar que as informações a divulgar 
ao abrigo das medidas enumeradas nas 
alíneas b), c), d) e e), do n.º 3, estão 
acessíveis através de sistemas eletrónicos 
e disponíveis, em toda a União, num 
formato de leitura automática. O acesso a 
essas informações deve ser 
disponibilizado em conformidade com o 
direito nacional aplicável e no pleno 
respeito pelos direitos fundamentais, 
conforme consagrados no direito da 
União.

Alteração 63

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 3-B (novo)
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Texto da Comissão Alteração

3-B. As instituições, órgãos e 
organismos da União devem tomar 
medidas para assegurar que as respetivas 
administrações dispõem dos principais 
instrumentos de prevenção, incluindo, 
pelo menos, os instrumentos de prevenção 
enumerados nos n.os 3 e 3-A do presente 
artigo.

Alteração 64

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 3-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-C. Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para assegurar a transparência 
no financiamento das candidaturas de 
funcionários públicos eleitos e dos 
partidos políticos, através de mecanismos 
de comunicação anual de informações, 
como regras eficazes para a comunicação, 
auditoria e divulgação do financiamento 
dos partidos políticos e obrigações iguais 
de recolha e publicação de todos os dados 
sobre rendimentos, passivos e despesas 
dos participantes em campanhas 
eleitorais.

Alteração 65

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

4. Os Estados-Membros devem adotar 
medidas abrangentes e atualizadas para 
prevenir a corrupção, tanto no setor público 
como no privado, adaptadas aos riscos 
específicos do domínio de atividade. Essas 
medidas devem incluir, pelo menos, ações 

4. Os Estados-Membros devem adotar 
medidas abrangentes e periodicamente 
revistas para prevenir a corrupção, tanto no 
setor público como no privado, adaptadas 
aos riscos específicos do domínio de 
atividade. Essas medidas devem 
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destinadas a reforçar a integridade e a 
prevenir oportunidades de corrupção entre:

contemplar, pelo menos, domínios 
comuns de alto risco, e devem incluir, pelo 
menos, ações destinadas a identificar e 
combater a criminalidade organizada ou 
outras formas graves de criminalidade, 
bem como a reforçar a integridade, a 
transparência e a responsabilização e a 
prevenir oportunidades de corrupção entre:

Alteração 66

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Altos funcionários; (a) Altos funcionários, incluindo 
medidas relativas à conduta a seguir 
durante e após o exercício das suas 
funções públicas;

Alteração 67

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Membros das autoridades policiais 
e judiciais, incluindo medidas relacionadas 
com a sua nomeação e conduta, e 
assegurando uma remuneração adequada e 
tabelas salariais equitativas.

(b) Membros das autoridades policiais, 
dos serviços de informação e das 
autoridades judiciais, incluindo medidas 
relacionadas com a sua nomeação, 
promoção e despedimento baseados no 
mérito, bem como medidas relacionadas 
com a conduta, e assegurando uma 
remuneração adequada e tabelas salariais 
equitativas.

Alteração 68

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

4-A. As instituições, órgãos e 
organismos da União devem adotar 
medidas abrangentes e atualizadas para 
prevenir a corrupção de funcionários da 
União, adaptadas aos riscos específicos 
dos domínios de atividade abrangidos 
pelas respetivas administrações. Essas 
medidas devem incluir, pelo menos, ações 
destinadas a reforçar a integridade, a 
transparência e a responsabilização e a 
prevenir oportunidades de corrupção 
entre altos funcionários da União, 
incluindo medidas relacionadas com a 
sua nomeação e a conduta a seguir 
durante e após o exercício das suas 
funções públicas.

Alteração 69

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-B. Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para criar uma forte cultura de 
serviço público, baseada na integridade, 
na transparência e na responsabilização, 
assegurando que os funcionários 
nacionais sejam remunerados de forma 
adequada, disponham de informações, da 
formação e do apoio adequados para gerir 
o reforço das normas profissionais e as 
atribuições que lhes incumbem no 
exercício do seu mandato e estejam 
cientes de situações de conflito de 
interesses e dos riscos relacionados com a 
corrupção e os crimes económicos e 
financeiros.

Alteração 70
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Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 5 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem realizar 
regularmente uma avaliação para 
identificar os setores mais expostos ao 
risco de corrupção.

Os Estados-Membros, bem como as 
instituições, órgãos e organismos da 
União, devem realizar anualmente uma 
avaliação para identificar os setores mais 
expostos ao risco de corrupção. Ao 
realizarem essa avaliação, os 
Estados-Membros devem ter em conta, em 
especial, o relatório anual da Comissão 
sobre o Estado de direito e o relatório 
anticorrupção da UE a que se refere o 
artigo 26.º-A da presente diretiva.

Alteração 71

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 5 – parágrafo 2 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

Na sequência dessa avaliação, os 
Estados-Membros devem:

Na sequência dessa avaliação, os 
Estados-Membros, bem como as 
instituições, órgãos e organismos da 
União devem, dentro dos limites das 
respetivas competências e mandatos:

Alteração 72

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 5 – parágrafo 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Desenvolver planos para fazer face 
aos principais riscos nos setores 
identificados.

(b) Desenvolver planos de ação 
anticorrupção, com mecanismos de 
aplicação e de acompanhamento para 
fazer face aos principais riscos nos setores 
identificados; esses planos devem 
identificar tendências no que toca aos 
crimes de corrupção abrangidos pela 
presente diretiva, bem como medidas para 
reduzir os riscos e formas de fazer face a 
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práticas ilícitas;

Alteração 73

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 5 – parágrafo 2 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) Controlar se os setores 
identificados como estando em risco de 
corrupção executam adequadamente as 
ações indicadas nos planos referidos na 
alínea b) do presente número, e aplicam 
efetivamente os principais instrumentos 
de prevenção referidos no n.º 3 do 
presente artigo;

Alteração 74

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 5 – parágrafo 2 – alínea b-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-B) Assegurar que os resultados das 
avaliações sejam tornados públicos.

Alteração 75

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-A. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas adequadas para promover a 
transparência e a responsabilidade na 
gestão das finanças públicas. Os 
Estados-Membros devem, em especial, 
tomar as medidas necessárias para criar 
regimes de contratação adequados, 
baseados na transparência, na 
concorrência e em critérios objetivos na 
tomada de decisões. Os Estados-Membros 



PE753.573v02-00 52/137 RR\1297469PT.docx

PT

devem publicar as informações em 
formatos de dados abertos, incluindo, mas 
não se limitando a, orçamentos públicos, 
despesas públicas, contratos públicos, 
registos de votação, autorizações e 
concessões e subsídios estatais.

Alteração 76

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Se for caso disso, os 
Estados-Membros devem tomar medidas 
para promover a participação da 
sociedade civil, das organizações não 
governamentais e das organizações locais 
em atividades de luta contra a corrupção.

6. Os Estados-Membros, bem como as 
instituições, órgãos e organismos da 
União, devem colaborar e consultar ativa 
e regularmente a sociedade civil, as 
organizações não governamentais, as 
organizações locais e o mundo académico 
no âmbito da elaboração, 
acompanhamento e avaliação da 
legislação e das políticas de luta contra a 
corrupção. Os Estados-Membros devem 
criar um ambiente propício ao trabalho 
da sociedade civil e ao seu envolvimento 
significativo em atividades de luta contra a 
corrupção. Os Estados-Membros devem 
continuar a promover os mecanismos de 
comunicação de informações e a 
divulgação dos direitos relacionados com 
a proteção de pessoas que denunciam 
violações do direito da União.

Alteração 77

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 6-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-A. Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para prevenir a corrupção no 
setor privado através da elaboração de 
códigos de conduta, do reforço das 
normas de contabilidade e auditoria, bem 
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como dos controlos internos e da 
transparência, tendo em conta a 
realização de auditorias externas, em 
especial nos setores de alto risco, e 
promovendo a cooperação com os 
organismos responsáveis pela aplicação 
da lei.

Alteração 78

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar a 
existência de um ou mais organismos ou 
unidades organizacionais especializadas na 
prevenção da corrupção.

1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar a 
existência de um ou mais organismos ou 
unidades organizacionais especializadas na 
prevenção da corrupção.

As funções desses organismos ou 
unidades organizacionais devem incluir:
(a) A gestão das declarações de 
património dos funcionários públicos;
(b) O controlo do cumprimento das 
regras de transparência aplicáveis aos 
funcionários públicos e às entidades 
públicas e ao financiamento dos partidos 
políticos, bem como a aplicação de 
sanções em caso de violação dessas 
disposições e regras;
(c) O controlo do cumprimento das 
disposições estatutárias e das regras 
relativas aos conflitos de interesses nos 
setores público e privado e a aplicação de 
sanções em caso de violação dessas 
disposições e regras;
(d) A emissão de avisos relacionados 
com riscos de corrupção;
(e) A cooperação com as autoridades 
competentes, organismos ou unidades 
organizacionais especializadas na 
repressão da corrupção.
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Alteração 79

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar a 
existência de um ou mais organismos ou 
unidades organizacionais especializadas na 
repressão da corrupção.

2. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar a 
existência de um ou mais organismos ou 
unidades organizacionais especializadas na 
repressão e investigação da corrupção. As 
funções desses organismos devem incluir 
a deteção, investigação e repressão das 
infrações referidas na presente diretiva, 
nomeadamente através da recolha de 
provas e da cooperação entre serviços, 
bem como a aplicação de sanções.

Alteração 80

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar a 
existência de uma unidade organizacional 
especializada na identificação, 
notificação, representação e coordenação 
das vítimas de corrupção.

Alteração 81

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

3. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
o organismo ou organismos, ou uma ou 
mais unidades organizacionais referidas 
nos n.os 1 e 2:

3. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
o organismo ou organismos, ou uma ou 
mais unidades organizacionais referidas 
nos n.os 1, 2 e 2-A:
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Alteração 82

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) São funcionalmente independentes 
do governo e dispõem de pessoal 
qualificado em número suficiente e dos 
recursos financeiros, técnicos e 
tecnológicos, bem como dos poderes e 
instrumentos necessários para assegurar o 
correto desempenho das suas tarefas;

(a) São independentes do governo e 
capazes de tomar decisões 
autonomamente relativamente a casos 
individuais, exercem as suas funções sem 
interferências políticas indevidas e 
dispõem numa base permanente de 
pessoal qualificado em número suficiente, 
incluindo a nível operacional, e dos 
recursos financeiros, técnicos e 
tecnológicos, bem como dos poderes e 
instrumentos necessários para assegurar o 
eficaz e correto desempenho e gestão das 
suas tarefas;

Alteração 83

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(a-A) São geridos por um ou mais 
membros executivos que, no desempenho 
das suas funções e no exercício dos seus 
poderes nos termos da presente diretiva, 
não estejam sujeitos a influências 
externas, diretas ou indiretas, e não 
solicitem nem recebam instruções de 
outrem, e que disponham de um mandato 
adequado e suficiente que assegure a sua 
independência política; o membro ou os 
membros executivos devem ser nomeados 
através de um procedimento transparente, 
aberto e não discriminatório, de acordo 
com o princípio da supervisão legislativa; 
os critérios de seleção devem ser 
previsíveis e conhecidos pelo menos um 
ano antes da nomeação prevista;
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Alteração 84

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3 - alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(c-A) Disponibilizam relatórios anuais 
sobre as suas atividades e os seus 
resultados, apresentando tais relatórios 
aos organismos executivos e legislativos 
pertinentes e publicando-os nos seus sítios 
Web;

Alteração 85

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3 - alínea c-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(c-B) Fornecem e atualizam anualmente 
uma base de dados sobre casos de 
corrupção, incluindo condenações, 
indemnizações e bens recuperados;

Alteração 86

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3 – alínea c-C) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(c-C) Recebem e tratam queixas 
relacionadas com infrações às regras de 
prevenção da corrupção, incluindo as 
adotadas no âmbito dos principais 
instrumentos de prevenção referidos no 
artigo 3.º, n.º 3;

Alteração 87

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3 – alínea c-D) (nova)
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Texto da Comissão Alteração

(c-D) São consultados no âmbito do 
processo de elaboração e formulação da 
estratégia nacional de luta contra a 
corrupção referida no artigo 3.º, n.º 3, 
alínea a);

Alteração 88

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

(d) Operam e tomam decisões em 
conformidade com procedimentos 
transparentes estabelecidos por lei, com o 
efeito de garantir a integridade e a 
responsabilização.

(d) Operam e tomam decisões em 
conformidade com procedimentos 
transparentes estabelecidos por lei e 
sujeitos a mecanismos internos de 
supervisão e responsabilização,

Alteração 89

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3 – alínea d-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(d-A) Operam em consonância com o 
objetivo de aumentar a sua eficiência.

Alteração 90

Proposta de diretiva
Artigo 4 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Os organismos e unidades a que se 
refere o n.º 1 devem cooperar com as 
unidades homólogas nos outros 
Estados-Membros.
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Alteração 91

Proposta de diretiva
Artigo 5 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que as 
autoridades nacionais competentes em 
matéria de deteção, investigação, ação 
penal ou julgamento das infrações penais 
referidas na presente diretiva dispõem em 
permanência de pessoal qualificado em 
número adequado e dos recursos 
financeiros, técnicos e tecnológicos 
necessários para o desempenho eficaz das 
suas funções relacionadas com a execução 
da presente diretiva.

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que as 
autoridades nacionais competentes em 
matéria de deteção, investigação, ação 
penal ou julgamento das infrações penais e 
no que diz respeito às medidas preventivas 
referidas na presente diretiva dispõem em 
permanência, de forma consistente e 
pró-ativa, de pessoal qualificado em 
número adequado e dos recursos 
financeiros, técnicos e tecnológicos 
necessários para o desempenho eficaz das 
suas funções relacionadas com a execução 
da presente diretiva.

Alteração 92

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Cada Estado-Membro deve tomar 
as medidas necessárias para assegurar os 
recursos adequados e a prestação de 
formação aos seus funcionários nacionais 
para estarem aptos a identificar as 
diferentes formas de corrupção e os riscos 
de corrupção que possam ocorrer no 
exercício das suas funções e a reagir de 
forma atempada e adequada a quaisquer 
atividades suspeitas.

1. Cada Estado-Membro deve tomar 
as medidas necessárias para assegurar os 
recursos adequados e a prestação, a 
intervalos regulares, de formação aos seus 
funcionários nacionais para estarem aptos a 
prevenir e identificar as diferentes formas 
de corrupção e os riscos de corrupção que 
possam ocorrer no exercício das suas 
funções e a reagir de forma atempada e 
adequada a quaisquer atividades suspeitas.

Alteração 93

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 1-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

1-A. As instituições, órgãos e 
organismos da União devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar os 
recursos adequados e a prestação de 
formação aos funcionários da União para 
estarem aptos a identificar as diferentes 
formas de corrupção e os riscos de 
corrupção que possam ocorrer no 
exercício das suas funções e a reagir de 
forma atempada e adequada a quaisquer 
atividades suspeitas.

Alteração 94

Proposta de diretiva
Artigo 6 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Cada Estado-Membro deve tomar 
as medidas necessárias para assegurar os 
recursos adequados e a prestação, a 
intervalos regulares, de formação 
especializada em matéria de luta contra a 
corrupção aos seus agentes de aplicação da 
lei, aos magistrados e ao pessoal das 
autoridades responsáveis pelas 
investigações e processos penais relativos 
às infrações abrangidas pelo âmbito de 
aplicação da presente diretiva.

2. Cada Estado-Membro deve tomar 
as medidas necessárias para assegurar os 
recursos adequados e a ministração de 
formação específica em matéria de luta 
contra a corrupção. Esta formação deve 
ser ministrada a intervalos regulares aos 
seus agentes de aplicação da lei, aos 
magistrados e ao pessoal das autoridades 
responsáveis pelas investigações e 
processos penais e administrativos 
relativos às infrações abrangidas pelo 
âmbito de aplicação da presente diretiva.

Alteração 95

Proposta de diretiva
Artigo 7 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) A promessa, a oferta ou a 
concessão, diretamente ou por interposta 
pessoa, de uma vantagem de qualquer 
natureza a um funcionário público, em 

a) A promessa, a oferta ou a 
concessão, diretamente ou por interposta 
pessoa, de uma vantagem de qualquer 
natureza a um funcionário público, em 
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benefício desse funcionário ou de terceiros, 
para que o funcionário público realize ou 
se abstenha de realizar um ato inerente às 
suas funções ou no exercício das mesmas 
(suborno ativo);

benefício desse funcionário ou de terceiros, 
para que o funcionário público realize ou 
se abstenha de realizar um ato no exercício 
das suas funções (suborno ativo);

Alteração 96

Proposta de diretiva
Artigo 7 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) O pedido ou a receção, por um 
funcionário público, diretamente ou por 
interposta pessoa, de uma vantagem de 
qualquer natureza ou da promessa dessa 
vantagem, em benefício desse funcionário 
ou de terceiros, para que o funcionário 
público realize ou se abstenha de realizar 
um ato inerente às suas funções ou no 
exercício das mesmas (suborno passivo).

b) O pedido ou a receção, por um 
funcionário público, diretamente ou por 
interposta pessoa, de uma vantagem de 
qualquer natureza, ou o pedido ou a 
aceitação de uma oferta ou da promessa 
dessa vantagem, em benefício desse 
funcionário ou de terceiros, para que o 
funcionário público realize ou se abstenha 
de realizar um ato no exercício das suas 
funções (suborno passivo).

Alteração 97

Proposta de diretiva
Artigo 8 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) O pedido ou a receção por uma 
pessoa, diretamente ou por interposta 
pessoa, de uma vantagem indevida de 
qualquer natureza ou da promessa de tal 
vantagem, em benefício dessa pessoa ou de 
terceiros, quando, a qualquer título, a 
pessoa dirija uma entidade do setor privado 
ou nela trabalhe, para que, em violação dos 
seus deveres, realize ou se abstenha de 
realizar um ato (suborno passivo).

b) O pedido ou a receção por uma 
pessoa, diretamente ou por interposta 
pessoa, de uma vantagem indevida de 
qualquer natureza, ou o pedido ou a 
aceitação de uma oferta ou da promessa 
de tal vantagem, em benefício dessa pessoa 
ou de terceiros, quando, a qualquer título, a 
pessoa dirija uma entidade do setor privado 
ou nela trabalhe, para que, em violação dos 
seus deveres, realize ou se abstenha de 
realizar um ato (suborno passivo).

Alteração 98
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Proposta de diretiva
Artigo 10 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) A promessa, oferta ou concessão, 
diretamente ou por interposta pessoa, de 
uma vantagem indevida de qualquer 
natureza a uma pessoa ou a terceiros para 
que a pessoa exerça uma influência real ou 
presumida com vista a obter uma vantagem 
indevida de um funcionário público;

(a) A promessa, oferta ou concessão, 
diretamente ou por interposta pessoa, de 
uma vantagem indevida de qualquer 
natureza a uma pessoa ou a terceiros para 
que a pessoa exerça uma influência real ou 
presumida com vista a obter uma vantagem 
indevida de um funcionário público, 
incluindo ao realizar ou ao abster-se de 
realizar um ato inerente às suas funções;

Alteração 99

Proposta de diretiva
Artigo 10 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) O pedido ou a receção, diretamente 
ou por interposta pessoa, de uma vantagem 
indevida de qualquer natureza ou da 
promessa dessa vantagem a uma pessoa ou 
a terceiros para que a pessoa exerça uma 
influência real ou presumida com vista a 
obter uma vantagem indevida de um 
funcionário público.

(b) O pedido ou a receção, diretamente 
ou por interposta pessoa, de uma vantagem 
indevida de qualquer natureza ou o pedido 
ou a aceitação da promessa dessa 
vantagem a uma pessoa ou a terceiros para 
que a pessoa exerça uma influência real ou 
presumida com vista a obter uma vantagem 
indevida de um funcionário público, 
incluindo ao realizar ou ao abster-se de 
realizar um ato inerente às suas funções.

Alteração 100

Proposta de diretiva
Artigo 11 – parágrafo 1 – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

1. A prática ou a omissão de um ato, 
em violação da lei, por um funcionário 
público no exercício das suas funções, com 
o objetivo de obter uma vantagem indevida 
em benefício desse funcionário ou de 
terceiros;

1. A prática ou a omissão de um ato, 
em violação da lei, por um funcionário 
público no exercício das funções desse 
funcionário público, com o objetivo de 
obter uma vantagem indevida de qualquer 
tipo em benefício desse funcionário ou de 
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terceiros;

Alteração 101

Proposta de diretiva
Artigo 11 – parágrafo 1 – ponto 2

Texto da Comissão Alteração

2. A prática ou a omissão de um ato, 
em violação dos deveres, por uma pessoa 
que, a qualquer título, dirija uma entidade 
do setor privado ou nela trabalhe no âmbito 
de atividades económicas, financeiras, 
empresariais ou comerciais com o objetivo 
de obter uma vantagem indevida em 
benefício dessa pessoa ou de terceiros.

2. A prática ou a omissão de um ato, 
em violação de leis ou dos deveres, por 
uma pessoa que, a qualquer título, dirija 
uma entidade do setor privado ou nela 
trabalhe no âmbito de atividades 
económicas, financeiras, empresariais ou 
comerciais com o objetivo de obter uma 
vantagem indevida de qualquer tipo em 
benefício dessa pessoa ou de terceiros.

Alteração 102

Proposta de diretiva
Artigo 12 – parágrafo 1 – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

1. A utilização, diretamente ou por 
interposta pessoa, de força física, ameaças 
ou intimidação ou a promessa, oferta ou 
concessão de vantagens para induzir falsas 
declarações ou interferir na prestação de 
depoimento ou na produção de provas num 
processo relativo a qualquer das infrações 
referidas nos artigos 7.º a 11.º, 13.º e 14.º;

1. A utilização, diretamente ou por 
interposta pessoa, de incitações, força 
física, ameaças ou intimidação ou a 
promessa, oferta ou concessão de 
vantagens para induzir falsas declarações, 
interferir na prestação de depoimento ou na 
produção de provas, ou para influenciar, 
pressionar ou coagir testemunhas, peritos 
ou quaisquer partes envolvidas para que 
se abstenham de participar, comunicar ou 
cooperar com as autoridades judiciais 
num processo relativo a infrações referidas 
na presente diretiva;

Alteração 103

Proposta de diretiva
Artigo 12 – parágrafo 1 – ponto 2
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Texto da Comissão Alteração

2. A utilização, diretamente ou por 
interposta pessoa, de força física, ameaças 
ou intimidação para interferir no exercício 
de funções oficiais por parte de um titular 
de um cargo judicial ou de um membro dos 
serviços responsáveis pela aplicação da lei 
relativamente a qualquer das infrações 
referidas nos artigos 7.º a 11.º, 13.º e 14.º.

2. A utilização, diretamente ou por 
interposta pessoa, de força física, ameaças 
ou intimidação para interferir no exercício 
de funções oficiais por parte de um titular 
de um cargo judicial ou de um membro dos 
serviços responsáveis pela aplicação da lei 
relativamente a infrações referidas na 
presente diretiva;

Alteração 104

Proposta de diretiva
Artigo 12 – parágrafo 1 – ponto 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. A destruição, alteração, 
dissimulação ou falsificação de provas, 
incluindo provas digitais, com a intenção 
de interferir num processo relativo a 
infrações referidas na presente diretiva.

Alteração 105

Proposta de diretiva
Artigo 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 12.º-A
Financiamento político ilícito

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que, 
quando praticados intencionalmente, os 
seguintes atos sejam puníveis como 
infrações penais:
1.  A promessa, oferta ou concessão, 
diretamente ou por interposta pessoa, de 
contribuições financeiras substanciais a 
favor de pessoas que exerçam cargos de 
presidente, de secretariado, políticos ou de 
gestão administrativa em partidos 
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políticos ou eleitas para parlamentos ou 
governos a nível regional, nacional, 
europeu e internacional ou organizações 
que façam campanha ativa a favor de um 
partido político específico, em violação da 
legislação aplicável em matéria de 
financiamento político, ou das regras de 
transparência aplicáveis;
2.  O pedido ou a receção, 
diretamente ou por interposta pessoa, de 
contribuições financeiras substanciais por 
pessoas que exerçam cargos de 
presidente, de secretariado, políticos ou de 
gestão administrativa em partidos 
políticos ou eleitas para parlamentos ou 
governos a nível regional, nacional, 
europeu e internacional ou organizações 
que façam campanha ativa a favor de um 
partido político específico, em violação da 
legislação aplicável em matéria de 
financiamento político, ou das regras de 
transparência aplicáveis;

Alteração 106

Proposta de diretiva
Artigo 13 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que a 
aquisição, posse ou utilização intencional, 
por um funcionário público, de bens que 
este saiba que são fruto da prática de 
qualquer das infrações previstas nos 
artigos 7.º a 12.º e 14.º seja punível como 
infração penal, independentemente de esse 
funcionário ter estado envolvido na 
prática da infração.

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que a 
aquisição, posse ou utilização intencional, 
por um funcionário público, de bens que 
sejam significativamente 
desproporcionados em relação aos 
rendimentos lícitos do funcionário 
público e não possam ser justificados 
pelos mesmos seja punível como infração 
penal, sempre que esses bens provenham 
da prática de uma infração, tal como 
previsto na presente diretiva.

Alteração 107
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Proposta de diretiva
Artigo 13 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Para determinar se o bem em questão 
provém de qualquer tipo de envolvimento 
criminoso na prática de uma infração 
prevista na presente diretiva, devem ser 
tidas em conta todas as circunstâncias do 
caso, incluindo os factos específicos e as 
provas disponíveis.

Alteração 108

Proposta de diretiva
Artigo 13-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 13.º-A
Dissimulação

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que, 
quando cometida intencionalmente, a 
dissimulação intencional de bens por uma 
pessoa que tenha conhecimento de que 
esses bens resultam das infrações 
estabelecidas em conformidade com a 
presente diretiva, mesmo que essa pessoa 
não tenha estado envolvida na prática 
dessas infrações, seja punível como 
infração penal.

Alteração 109

Proposta de diretiva
Artigo 13-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 13.º-B
Má conduta na função pública

Os Estados-Membros tomam as medidas 
necessárias para assegurar que a violação 
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culposa de uma função oficial por um 
funcionário público, não cumprindo essa 
função ou cumprindo-a de forma 
defeituosa, se causar danos substanciais 
ou prejuízo aos direitos ou aos interesses 
legítimos de uma pessoa singular ou 
coletiva, seja punível como infração 
penal.

Alteração 110

Proposta de diretiva
Artigo 14 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem adotar 
as medidas necessárias para assegurar que 
a instigação a qualquer das infrações 
referidas nos artigos 7.º a 13.º seja punível 
como infração penal.

1. Os Estados-Membros devem adotar 
as medidas necessárias para assegurar que 
a instigação a qualquer das infrações 
referidas nos artigos 7.º a 13.º-A seja 
punível como infração penal.

Alteração 111

Proposta de diretiva
Artigo 14 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
a cumplicidade em qualquer das infrações 
referidas nos artigos 7.º a 13.º seja punível 
como infração penal.

2. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
a cumplicidade em qualquer das infrações 
referidas nos artigos 7.º a 13.º-A seja 
punível como infração penal.

Alteração 112

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) As infrações penais referidas nos 
artigos 7.º e 12.º sejam puníveis com uma 
pena de prisão com a duração máxima de, 

a) As infrações penais referidas nos 
artigos 7.º, 12.º e 12.º-A sejam puníveis 
com uma pena de prisão com a duração 
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pelo menos, seis anos; máxima de, pelo menos, sete anos, e as 
infrações penais referidas no artigo 7.º 
que tenham sido cometidas com vista à 
obtenção de um ato legal sejam puníveis 
com uma pena de prisão com a duração 
máxima de, pelo menos, cinco anos;

Alteração 113

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) As infrações penais referidas nos 
artigos 8.º a 11.º sejam puníveis com uma 
pena de prisão com a duração máxima de, 
pelo menos, cinco anos; e

b) As infrações penais referidas nos 
artigos 8.º a 11.º sejam puníveis com uma 
pena de prisão com a duração máxima de, 
pelo menos, seis anos;

Alteração 114

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) A infração penal a que se refere o 
artigo 13.º seja punível com uma pena de 
prisão com a duração máxima de, pelo 
menos, quatro anos.

c) As infrações penais a que se 
referem os artigos 13.º e 13.º-A sejam 
puníveis com uma pena de prisão com a 
duração máxima de, pelo menos, cinco 
anos; e

Alteração 115

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) A infração penal a que se refere o 
artigo 13.º-B seja punível com uma pena 
de prisão com a duração máxima de, pelo 
menos, três anos.
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Alteração 116

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Sempre que uma infração penal 
referida no artigo 9.º envolva danos 
inferiores a 10 000 EUR ou uma 
vantagem inferior a 10 000 EUR, os 
Estados-Membros podem prever outras 
sanções que não as penais.

Suprimido

Alteração 117

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Sem prejuízo dos n.os 1 e 2 do 
presente artigo, os Estados-Membros 
devem tomar as medidas necessárias para 
assegurar que as pessoas singulares que 
tenham sido condenadas por terem 
cometido uma das infrações penais 
referidas nos artigos 7.º a 14.º sejam 
sujeitas a sanções ou medidas impostas 
por uma autoridade competente e que não 
sejam necessariamente de natureza penal, 
incluindo:
a)  Destituição, suspensão e 
reafetação de um cargo público;
b) A inibição de:
i)  exercício de um cargo público,
ii)  exercício de uma função de 
serviço público;
c) Exclusões do acesso ao 
financiamento público, incluindo 
procedimentos dos concursos públicos, 
subvenções e concessões.

Alteração 118
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Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 4 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Multas; (a) Multas proporcionais à gravidade 
e à duração da infração e aos danos 
causados, bem como aos benefícios 
financeiros decorrentes da prática da 
infração;

Alteração 119

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 4 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Destituição, suspensão e 
reafetação de um cargo público;

Suprimido

Alteração 120

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 4 – alínea c) – subalínea i)

Texto da Comissão Alteração

i) exercício de um cargo público, Suprimido

Alteração 121

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 4 – alínea c) – subalínea ii)

Texto da Comissão Alteração

ii) exercício de uma função de serviço 
público;

Suprimido

Alteração 122
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Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 4 – alínea c) – subalínea iii-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

iii-A) Ocupar um cargo de direção numa 
pessoa coletiva do tipo utilizado para 
cometer a infração;

Alteração 123

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 4 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

d) Privação do direito de se candidatar 
a eleições, na proporção da gravidade da 
infração cometida; e

d) Privação do direito de se candidatar 
a eleições, na proporção da gravidade da 
infração cometida, durante pelo menos 
dois mandatos consecutivos ou dez anos 
no caso de altos funcionários; e

Alteração 124

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 4 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

(f) Exclusões do acesso ao 
financiamento público, incluindo 
procedimentos dos concursos públicos, 
subvenções e concessões.

Suprimido

Alteração 125

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para permitir que 
os tribunais ou outras autoridades 
competentes tenham em conta a gravidade 
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das infrações em causa ao ponderarem a 
eventualidade de penas suspensas, 
libertação antecipada ou liberdade 
condicional.

Alteração 126

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 4-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-B. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para proibir 
qualquer indulto ou amnistia de pessoas 
que tenham sido consideradas 
responsáveis por qualquer das infrações 
penais referidas nos artigos 7.º a 14.º.

Alteração 127

Proposta de diretiva
Artigo 16 – n.º 1 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
as pessoas coletivas possam ser 
responsabilizadas por qualquer das 
infrações penais referidas nos artigos 7.º a 
14.º cometidas em seu benefício por 
qualquer pessoa singular que aja quer a 
título individual quer enquanto membro 
de um órgão da pessoa coletiva e que nela 
exerça um poder de direção, com base 
num ou mais dos seguintes elementos:

1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
as pessoas coletivas possam ser 
responsabilizadas por qualquer das 
infrações penais referidas nos artigos 7.º a 
14.º, sempre que essas infrações sejam 
cometidas em seu benefício por qualquer 
pessoa singular que preste serviços, a 
qualquer título, por ou em nome da pessoa 
coletiva.

Alteração 128

Proposta de diretiva
Artigo 16 – n.º 1 – alínea a)
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Texto da Comissão Alteração

(a) No poder de representação da 
pessoa coletiva;

Suprimido

Alteração 129

Proposta de diretiva
Artigo 16 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Na autoridade para tomar decisões 
em nome da pessoa coletiva; ou

Suprimido

Alteração 130

Proposta de diretiva
Artigo 16 – n.º 1 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Na autoridade para exercer o 
controlo a nível dessa pessoa coletiva.

Suprimido

Alteração 131

Proposta de diretiva
Artigo 16 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
as pessoas coletivas possam ser 
responsabilizadas sempre que a falta de 
supervisão ou de controlo por parte de uma 
pessoa referida no n.º 1 tenha tornado 
possível a prática, por uma pessoa que lhe 
seja subordinada, das infrações penais 
referidas nos artigos 7.º a 14.º em benefício 
dessa pessoa coletiva.

2. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
as pessoas coletivas possam ser 
responsabilizadas sempre que a falta de 
supervisão ou de controlo efetivos por 
parte de uma pessoa referida no n.º 1 tenha 
tornado possível a prática, por uma pessoa 
que lhe seja subordinada, das infrações 
penais referidas nos artigos 7.º a 14.º em 
benefício dessa pessoa coletiva.
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Alteração 132

Proposta de diretiva
Artigo 17 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
as pessoas coletivas consideradas 
responsáveis por infrações penais nos 
termos do artigo 16.º sejam puníveis com 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas.

1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
as pessoas coletivas consideradas 
responsáveis por infrações penais nos 
termos do artigo 16.º sejam puníveis com 
sanções efetivas, proporcionadas e 
dissuasivas. O nível de sanções deve ser 
adaptado de forma a refletir o grau de 
gravidade e a duração da infração e do 
impacto causado.

Alteração 133

Proposta de diretiva
Artigo 17 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Multas de caráter penal ou não 
penal, cujo limite máximo não deverá ser 
inferior a 5 % do volume de negócios a 
nível mundial total da pessoa coletiva, 
incluindo entidades relacionadas, no 
exercício anterior à decisão de aplicação da 
multa;

(a) Multas de caráter penal ou não 
penal, proporcionadas e adequadas à 
gravidade da infração. O limite máximo 
dessas multas não deve ser inferior a 10 % 
do volume de negócios a nível mundial 
total da pessoa coletiva, incluindo 
entidades relacionadas, no exercício 
anterior à decisão de aplicação da multa;

Alteração 134

Proposta de diretiva
Artigo 17 – n.º 2 – alínea i-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(i-A) A publicação total ou parcial, a 
nível nacional ou da União, da decisão 
judicial relativa à infração penal cometida 
e às sanções ou medidas aplicadas, 
remetendo-a também para as instituições 
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competentes da União.

Alteração 135

Proposta de diretiva
Artigo 17 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para estabelecer 
processos de resolução extrajudiciais 
eficazes e transparentes que as 
autoridades competentes possam concluir 
com uma pessoa coletiva relativamente a 
qualquer das infrações referidas nos 
artigos 7.º a 14.º

Alteração 136

Proposta de diretiva
Artigo 18 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) O autor da infração é um alto 
funcionário;

(a) A infração envolve um alto 
funcionário público;

Alteração 137

Proposta de diretiva
Artigo 18 – n.º 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) O autor da infração foi 
anteriormente condenado por uma das 
infrações referidas nos artigos 7.º a 14.º;

(b) O autor da infração ou as suas 
entidades-mãe ou entidades subsidiárias, 
se o autor da infração for uma pessoa 
coletiva, foram anteriormente condenados 
por uma das infrações referidas nos 
artigos 7.º a 14.º, num Estado-Membro, ou 
por infrações equivalentes num país 
terceiro;
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Alteração 138

Proposta de diretiva
Artigo 18 – n.º 1 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

(e) O autor da infração exerce funções 
de investigação, ação penal ou decisão 
judicial;

(e) O autor da infração exerce funções 
de investigação, ação penal, resolução de 
litígios ou decisão judicial;

Alteração 139

Proposta de diretiva
Artigo 18 – n.º 1 – alínea g-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(g-A) O autor da infração aproveitou-se 
da situação vulnerável de uma pessoa 
envolvida na prática da infração;

Alteração 140

Proposta de diretiva
Artigo 18 – n.º 1 – alínea g-B) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(g-B) O autor da infração recorreu a 
artifícios engenhosos ou à 
instrumentalização de funcionários 
públicos no âmbito da prática do crime;

Alteração 141

Proposta de diretiva
Artigo 18 – n.º 1 – alínea g-C) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(g-C) O autor da infração não prestou 
assistência às autoridades responsáveis 
pela aplicação da lei, quando legalmente 
exigido que o fizesse;
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Alteração 142

Proposta de diretiva
Artigo 18 – n.º 1 – alínea g-D) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(g-D) No caso de pessoas coletivas, a 
infração foi cometida por uma pessoa que 
ocupa uma posição de direção nessa 
pessoa coletiva.

Alteração 143

Proposta de diretiva
Artigo 18 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Se o autor da infração for uma 
pessoa coletiva e tiver aplicado controlos 
internos eficazes, ações de sensibilização 
ética e programas de conformidade para 
prevenir a corrupção antes ou depois da 
prática da infração; e

(b) Se o autor da infração for uma 
pessoa coletiva e tiver aplicado controlos 
internos eficazes, instrumentos de 
prevenção, ações de sensibilização ética e 
programas de conformidade para prevenir a 
corrupção antes da prática da infração; e

Alteração 144

Proposta de diretiva
Artigo 19 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros tomam as medidas 
necessárias para assegurar que os 
privilégios ou imunidades em matéria de 
investigação e ação penal concedidos aos 
funcionários nacionais pelas infrações 
referidas na presente diretiva possam ser 
levantados através de um processo 
objetivo, imparcial, eficaz e transparente 
preestabelecido por lei, com base em 
critérios claros, e que seja concluído num 
prazo razoável.

Os Estados-Membros tomam as medidas 
necessárias para assegurar que os 
privilégios ou imunidades em matéria de 
investigação e ação penal concedidos aos 
funcionários nacionais pelas infrações 
referidas na presente diretiva:
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Alteração 145

Proposta de diretiva
Artigo 19 – parágrafo 1 – alínea a) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(a) Se limitem aos atos praticados no 
exercício das funções oficiais;

Alteração 146

Proposta de diretiva
Artigo 19 – parágrafo 1 – alínea b) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b) Se apliquem apenas a atos 
praticados durante o mandato ou o 
período de serviço de um funcionário 
público.

Alteração 147

Proposta de diretiva
Artigo 19 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros tomam as medidas 
necessárias para assegurar que os 
privilégios ou imunidades em matéria de 
investigação e ação penal concedidos aos 
funcionários nacionais pelas infrações 
referidas na presente diretiva:
(a)  Sejam levantados por iniciativa do 
funcionário nacional;
(b) Possam ser levantados através de 
um processo objetivo, imparcial, eficaz e 
transparente preestabelecido por lei, com 
base em critérios claros, que seja 
concluído num prazo razoável.
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Alteração 148

Proposta de diretiva
Artigo 19 – parágrafo 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

Ao adotarem qualquer decisão relativa ao 
levantamento de imunidades 
relativamente às infrações previstas na 
presente diretiva, as instituições, órgãos e 
organismos da União devem garantir que 
essa decisão resulte de um processo 
objetivo, imparcial, eficaz e transparente, 
com base em critérios claros, que seja 
concluído num prazo razoável.

Alteração 149

Proposta de diretiva
Artigo 19 – parágrafo 1-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que, 
no atinente às infrações referidas na 
presente diretiva, nenhum privilégio, 
imunidade ou outro conceito jurídico 
proteja os funcionários públicos de 
investigação e ação penal relacionadas 
com bens detidos através de pessoas 
coletivas ou de acordos que constituam 
estruturas de detenção de bens pessoais.

Alteração 150

Proposta de diretiva
Artigo 21 – n.º 2 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Oito anos a contar da data em que a 
infração foi cometida, para as infrações 
penais referidas nos artigos 13.º e 14.º.

(c) Oito anos a contar da data em que a 
infração foi cometida, para as infrações 
penais referidas nos artigos 12.º-A e 13.º a 
14.º.
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Alteração 151

Proposta de diretiva
Artigo 21 – n.º 3 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

3. Em derrogação do n.º 2, os 
Estados-Membros podem estabelecer um 
prazo de prescrição mais curto, desde que o 
prazo possa ser interrompido ou suspenso 
em função da ocorrência de determinados 
atos e as regras aplicáveis em matéria de 
suspensão e de prazos de prescrição não 
prejudiquem a eficácia do processo judicial 
e a aplicação dissuasiva de sanções. Este 
prazo não pode ser inferior a:

3. Em derrogação do n.º 2, os 
Estados-Membros podem estabelecer um 
prazo de prescrição mais curto, desde que o 
prazo possa ser interrompido ou suspenso 
em função da ocorrência de determinados 
atos processuais ou decisões judiciais e as 
regras aplicáveis em matéria de suspensão 
e de prazos de prescrição não prejudiquem 
a eficácia do processo judicial e a aplicação 
dissuasiva de sanções. Este prazo não pode 
ser inferior a:

Alteração 152

Proposta de diretiva
Artigo 21 – n.º 3 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Cinco anos, para as infrações 
penais referidas nos artigos 13.º e 14.º.

(c) Cinco anos, para as infrações 
penais referidas nos artigos 12.º-A a 14.º.

Alteração 153

Proposta de diretiva
Artigo 21 – n.º 4 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Oito anos a contar da data da 
condenação definitiva por qualquer das 
infrações penais referidas nos artigos 13.º e 
14.º.

(c) Oito anos a contar da data da 
condenação definitiva por qualquer das 
infrações penais referidas nos 
artigos 12.º-A a 14.º.

Alteração 154
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Proposta de diretiva
Artigo 21 – n.º 5 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

(c) Cinco anos a contar da data da 
condenação definitiva por qualquer das 
infrações penais referidas nos artigos 13.º e 
14.º.

(c) Cinco anos a contar da data da 
condenação definitiva por qualquer das 
infrações penais referidas nos 
artigos 12.º-A a 14.º.

Alteração 155

Proposta de diretiva
Artigo 22 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
a Diretiva (UE) 2019/1937 seja aplicável à 
denúncia das infrações referidas nos 
artigos 7.º a 14.º e à proteção das pessoas 
que denunciam tais infrações.

1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar que 
a Diretiva (UE) 2019/1937 seja aplicável à 
denúncia das infrações referidas nos 
artigos 7.º a 14.º e à proteção das pessoas, 
incluindo os jornalistas de investigação, 
que denunciam tais infrações.

Alteração 156

Proposta de diretiva
Artigo 22 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Os Estados-Membros devem criar 
mecanismos de comunicação de 
informações que permitam que as pessoas 
divulguem anonimamente informações 
relacionadas com as infrações abrangidas 
pela presente diretiva.

Alteração 157

Proposta de diretiva
Artigo 23 – parágrafo 1
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Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que as 
pessoas, as unidades ou os serviços 
responsáveis pela investigação ou pelo 
exercício da ação penal contra as infrações 
penais referidas na presente diretiva 
disponham de instrumentos de investigação 
eficazes, como os utilizados na luta contra 
a criminalidade organizada ou outros 
crimes graves.

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que as 
pessoas, as unidades ou os serviços 
responsáveis pela investigação ou pelo 
exercício da ação penal contra as infrações 
penais referidas na presente diretiva 
disponham de instrumentos de investigação 
eficazes, como os utilizados na luta contra 
a criminalidade organizada ou outros 
crimes graves, incluindo os enumerados 
na Diretiva 2014/41/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 
2014, relativa à decisão europeia de 
investigação em matéria penal.

Alteração 158

Proposta de diretiva
Artigo 23 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que 
as respetivas autoridades competentes 
congelem ou confisquem, conforme 
adequado, em conformidade com a 
Diretiva [Serviço das Publicações: inserir 
no texto o número da diretiva constante 
do documento PE-CONS 3/4 (2022/0167 
(COD)) e inserir o número, a data, o título 
e a referência do JO dessa diretiva na 
nota de rodapé – Diretiva relativa à 
recuperação e perda de bens, COM(2022) 
245 final], o produto resultante da prática 
ou contribuição para a prática de 
qualquer das infrações referidas na 
presente diretiva.

Alteração 159

Proposta de diretiva
Artigo 23 – parágrafo 1-B (novo)
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Texto da Comissão Alteração

Tendo em conta o caráter evolutivo da 
corrupção e a crescente utilização de 
plataformas digitais, os Estados-Membros 
devem garantir a disponibilidade de 
instrumentos e capacidades de 
investigação digitais.

Alteração 160

Proposta de diretiva
Artigo 23-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 23.º-A
Intercâmbio de informações

Os Estados-Membros devem assegurar 
que todos os organismos ou unidades 
especializados a que se refere o artigo 4.º 
tenham acesso direto ao SIENA e utilizem 
o sistema SIENA para o intercâmbio de 
informações no âmbito de investigações 
transfronteiriças.

Alteração 161

Proposta de diretiva
Artigo 23-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 23.º-B
Direitos das vítimas e indemnização por 

danos
1. Os Estados-Membros devem 
proteger as vítimas e permitir que as suas 
opiniões e preocupações sejam 
apresentadas e consideradas nas fases 
adequadas do processo penal contra os 
autores das infrações, de uma forma que 
não prejudique os direitos da defesa.
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2. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que os direitos concedidos às vítimas ao 
abrigo da Diretiva (UE) 2012/29 sejam 
também aplicáveis às vítimas de 
corrupção e para garantir que qualquer 
vítima de corrupção:
(a)  Seja identificada e notificada do 
seu estatuto de vítima de corrupção na 
primeira oportunidade possível;
(b) Sem prejuízo do disposto no artigo 
11.º, n.º 5, da Diretiva (UE) 2012/29, 
tenha o direito de recorrer de uma decisão 
de não instaurar um processo penal ou de 
uma decisão de não proceder a um 
julgamento;
(c) Tenha direito a uma satisfação, 
incluindo, mas não se limitando a, um 
reconhecimento da infração, uma 
manifestação de arrependimento, um 
pedido formal de desculpas ou outra 
modalidade adequada;
(d) Tenha direito a uma garantia de 
não repetição; e
(e) Tenha direito a uma medida 
cautelar, se for caso disso.
3. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que as entidades ou pessoas que tenham 
sofrido danos em consequência de um ato 
de corrupção tenham o direito de intentar 
uma ação judicial contra os responsáveis 
por esses danos, a fim de obterem uma 
indemnização proporcionada e adequada.

Alteração 162

Proposta de diretiva
Artigo 23-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 23.º-C
Estratégias nacionais
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A fim de assegurar uma abordagem 
coerente de prevenção e luta contra a 
corrupção, os Estados-Membros devem 
adotar, publicar e rever periodicamente 
uma estratégia nacional de prevenção e 
luta contra a corrupção, estabelecendo 
objetivos, prioridades e as 
correspondentes medidas e recursos 
necessários. Essa estratégia nacional deve 
ser elaborada em consulta com a 
sociedade civil, os organismos ou 
unidades especializados pertinentes 
referidos no artigo 4.º, peritos 
independentes, investigadores e outras 
partes interessadas, e deve ter em conta as 
necessidades, especificidades e desafios 
dos Estados-Membros.

Alteração 163

Proposta de diretiva
Artigo 23-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 23.º-D
Direito de participação do público 

interessado nos processos
1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que o público interessado tenha os 
direitos adequados de participar nos 
processos abrangidos pela presente 
diretiva, por exemplo como parte civil, 
sempre que, em resultado de um crime de 
corrupção, tal público tenha um interesse 
suficiente e tenha o direito de invocar a 
violação de um direito, nos termos do 
direito nacional.
2. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que membros do público interessado 
possam participar nos processos 
abrangidos pela presente diretiva, 
inclusivamente recorrendo aos tribunais 
ou aos organismos administrativos 
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competentes.
3. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que os membros do público interessado a 
que se refere o n.º 2 têm o direito de 
solicitar o controlo jurisdicional das 
decisões do Ministério Público 
relacionadas com:
(a)  A instauração ou não da 
investigação ou da ação penal;
(b) A suspensão da investigação ou da 
ação penal; 
(c)  O arquivamento da investigação 
ou da ação penal;
4. A definição do âmbito e das 
condições em que pode ser exercido o 
controlo jurisdicional a que se refere o 
n.º 3 é regulada pelo direito nacional e 
inclui salvaguardas contra queixas 
vexatórias.

Alteração 164

Proposta de diretiva
Artigo 23-E (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 23.º-E
Suspensão ou reafetação de um 

funcionário público
Os Estados-Membros devem estabelecer 
procedimentos através dos quais um 
funcionário público acusado de uma das 
infrações referidas na presente diretiva 
pode, se for caso disso, ser suspenso ou 
reafetado pela autoridade competente, 
tendo em conta o respeito pelo princípio 
da presunção de inocência.

Alteração 165
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Proposta de diretiva
Artigo 23-F (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 23.º-F
Exercício de poderes discricionários

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que 
quaisquer poderes legais discricionários 
previstos no seu direito interno relativos à 
instauração de processos penais contra 
pessoas por infrações referidas na 
presente diretiva sejam exercidos com a 
consulta interna adequada e tendo 
devidamente em conta a necessidade de 
dissuadir de praticar essas infrações.

Alteração 166

Proposta de diretiva
Artigo 24 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo das regras de cooperação 
transfronteiriça e de auxílio judiciário 
mútuo em matéria penal, as autoridades 
dos Estados-Membros, a Europol, a 
Eurojust, a Procuradoria Europeia, o 
Organismo Europeu de Luta Antifraude 
(OLAF) e a Comissão devem, no âmbito 
das respetivas competências, cooperar 
entre si na luta contra as infrações penais 
referidas na presente diretiva. Para o 
efeito, se for caso disso, a Europol, a 
Eurojust, a Procuradoria Europeia, o 
Organismo Europeu de Luta Antifraude e a 
Comissão devem prestar assistência técnica 
e operacional, em conformidade com os 
respetivos mandatos, a fim de facilitar a 
coordenação das investigações e da ação 
penal pelas autoridades competentes.

1. Sem prejuízo das regras de 
cooperação transfronteiriça e de auxílio 
judiciário mútuo em matéria penal, as 
autoridades dos Estados-Membros, 
incluindo os organismos ou unidades 
especializados referidos no artigo 4.º, a 
Europol, a Eurojust, a Procuradoria 
Europeia, o Organismo Europeu de Luta 
Antifraude (OLAF) e a Comissão devem, 
no âmbito das respetivas competências, 
cooperar entre si na luta contra as infrações 
penais referidas na presente diretiva.

2. Ao prosseguirem esse objetivo, a 
Europol, a Eurojust, o Organismo Europeu 
de Luta Antifraude e a Comissão devem 
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prestar assistência técnica e operacional, 
em conformidade com os respetivos 
mandatos, a fim de facilitar a coordenação 
das investigações e da ação penal pelas 
autoridades competentes, incluindo pela 
Procuradoria Europeia.

Alteração 167

Proposta de diretiva
Artigo 24 – n.º 3 (novo)

Texto da Comissão Alteração

3. Os resultados da cooperação 
estabelecida ao abrigo da presente 
disposição são comunicados pela Europol, 
pela Eurojust, pela Procuradoria 
Europeia, pelo OLAF e pela Comissão, 
sem prejuízo da sua obrigação de 
discrição e confidencialidade no que 
respeita a casos individuais e a dados 
pessoais, numa secção específica dos seus 
relatórios anuais ao Parlamento Europeu 
e ao Conselho.

Alteração 168

Proposta de diretiva
Artigo 24-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 24.º-A
Plataforma relativa à prevenção e 

repressão da corrupção
1. Deve ser criada uma plataforma 
relativa à prevenção e repressão da 
corrupção (doravante «plataforma») sob a 
égide da Comissão. A plataforma deve ser 
composta por representantes dos 
organismos ou unidades especializados 
referidos no artigo 4.º e pelo Coordenador 
da Luta contra a Corrupção da União 
Europeia referido no artigo 25.º-A, e deve 
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ser presidida por um representante da 
Comissão. A plataforma deve ser 
convocada em intervalos regulares.
2. A plataforma deve:
(a) Aconselhar a Comissão 
relativamente à execução das medidas 
previstas na presente diretiva e promover 
a identificação e o intercâmbio de boas 
práticas em matéria de prevenção e 
repressão da corrupção;
(b) Promover, no que se refere à 
execução da presente diretiva, o 
intercâmbio de informações e a 
cooperação operacional entre os 
organismos especializados referidos no 
artigo 4.º;
(c) Possibilitar o intercâmbio de boas 
práticas para reforçar a cooperação com 
países terceiros.
3. Os representantes da Europol, da 
Eurojust, da Procuradoria Europeia, do 
Organismo Europeu de Luta Antifraude 
(OLAF) e, se for caso disso, da 
Autoridade para o Combate ao 
Branqueamento de Capitais (ACBC), 
podem ser convidados a participar nas 
reuniões da plataforma, nomeadamente 
para facilitar a cooperação referida no 
artigo 24.º.

Alteração 169

Proposta de diretiva
Artigo 25 – n.º 3 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

3. A Comissão, através da rede da UE 
contra a corrupção, deve, em especial:

3. A Comissão, através da rede da UE 
contra a corrupção e o Coordenador da 
Luta contra a Corrupção da União 
Europeia, deve, em especial:

Alteração 170
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Proposta de diretiva
Artigo 25 – n.º 3 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Facilitar a cooperação e o 
intercâmbio de boas práticas entre 
profissionais, peritos, investigadores e 
outras partes interessadas dos 
Estados-Membros;

(a) Facilitar a cooperação e o 
intercâmbio de boas práticas entre 
profissionais, representantes da sociedade 
civil, peritos independentes, investigadores 
e outras partes interessadas dos 
Estados-Membros;

Alteração 171

Proposta de diretiva
Artigo 25 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. A Comissão deve informar os 
Estados-Membros sobre os recursos 
financeiros a nível da União para 
promover e facilitar a cooperação 
internacional dos Estados-Membros em 
matéria de luta contra a corrupção, 
incluindo a coordenação de investigações 
e ações penais, e para apoiar a 
cooperação das suas autoridades 
competentes com países terceiros através 
de programas e projetos de assistência 
técnica.

Alteração 172

Proposta de diretiva
Artigo 25-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 25.º-A
Coordenação da estratégia da União de 

luta contra a corrupção
1. A fim de contribuir para uma 
estratégia coordenada e consolidada da 
União de luta contra a corrupção, os 
Estados-Membros devem facilitar o 
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exercício das atribuições de um 
Coordenador da Luta contra a Corrupção 
da União Europeia («o Coordenador»). 
Em especial, os Estados-Membros devem 
transmitir ao Coordenador, quando tal 
lhes for solicitado, as informações 
referidas no artigo 26.º da presente 
diretiva.
2. O Coordenador deve ajudar a 
Comissão a promover a aplicação eficaz e 
coerente da presente diretiva e a controlar 
a aplicação dos artigos 3.º e 4.º da mesma.
3. O Coordenador deve, se for caso 
disso, aconselhar a Comissão sobre a 
aplicação das recomendações específicas 
por país relacionadas com a luta contra a 
corrupção, formuladas nos relatórios 
anuais da Comissão sobre o Estado de 
direito, ou sobre as medidas nacionais que 
possam ter um impacto significativo na 
sua aplicação.

Alteração 173

Proposta de diretiva
Artigo 26 – título

Texto da Comissão Alteração

Recolha de dados e estatísticas Recolha de dados, estatísticas e 
comunicação de informações

Alteração 174

Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem 
recolher dados estatísticos sobre as 
infrações penais referidas nos artigos 7.º a 
14.º da presente diretiva.

1. Os Estados-Membros devem 
recolher dados estatísticos desagregados 
sobre cada uma das infrações penais 
referidas nos artigos 7.º a 14.º da presente 
diretiva.
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Alteração 175

Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 2 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(a-A) O número de casos comunicados e 
investigados que envolvem altos 
funcionários;

Alteração 176

Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) O número de casos investigados; (b) O número de casos investigados, 
incluindo os que envolvem a cooperação 
transfronteiriça;

Alteração 177

Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 2 – alínea d)

Texto da Comissão Alteração

(d) A duração média das investigações 
criminais dos casos;

(d) A duração média e máxima das 
investigações criminais dos casos;

Alteração 178

Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 2 – alínea e)

Texto da Comissão Alteração

(e) A duração média dos processos 
judiciais em primeira instância, segunda 
instância e cassação;

(e) A duração média e máxima dos 
processos judiciais em primeira instância, 
segunda instância e cassação;

Alteração 179
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Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 2 – alínea f)

Texto da Comissão Alteração

(f) O número de condenações; (f) O número de condenações, 
incluindo as infrações cometidas por um 
funcionário público;

Alteração 180

Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 2 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(f-A) O número de decisões de 
congelamento e de perda, bem como o seu 
valor estimado;

Alteração 181

Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 2 – alínea j-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(j-A) O número e a forma das 
resoluções extrajudiciais;

Alteração 182

Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 2 – alínea k)

Texto da Comissão Alteração

(k) O número de condenações 
perdoadas, com especificação do número 
de perdões a funcionários públicos e a altos 
funcionários.

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Alteração 183
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Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Os Estados-Membros publicam 
anualmente, até 1 de junho, num formato 
de leitura automática e desagregado, os 
dados estatísticos a que se refere o n.º 2 
relativos ao ano anterior e informam a 
Comissão desse facto.

3. Os Estados-Membros devem 
anualmente, até 1 de junho:

(a) publicar, num formato 
desagregado e de leitura automática, que 
seja aberto, acessível, fácil de encontrar e 
reutilizável, na aceção da Diretiva (UE) 
2019/1024, do Parlamento Europeu e do 
Conselho1-A, os dados estatísticos a que se 
refere o n.º 2 relativos ao ano anterior, 
juntamente com os respetivos metadados;
(b) Elaborar uma avaliação 
quantitativa e qualitativa realizada com 
base nos dados estatísticos referidos no n.º 
2 para o ano anterior;
(c) Transmitir à Comissão e ao 
Coordenador da Luta contra a Corrupção 
da União Europeia os dados e a avaliação 
referidos nas alíneas a) e b).
__________
1-A Diretiva (UE) 2019/1024 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 
de junho de 2019, relativa aos dados 
abertos e à reutilização de informações do 
setor público (reformulação) (JO L 172 de 
26.6.2019, p. 56); ELI: 
http://data.europa.eu/eli/dir/2019/1024/oj).

Alteração 184

Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. No prazo de um ano a contar da 

http://data.europa.eu/eli/dir/2019/1024/oj
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data de entrada em vigor da presente 
diretiva, a Comissão adota um ato de 
execução no qual estabeleça as 
ferramentas e processos para facilitar a 
comunicação referida no n.º 3, incluindo 
formatos normalizados para os diferentes 
tipos de dados comunicados, a fim de 
assegurar a sua pertinência e 
objetividade. O referido ato de execução é 
adotado pelo procedimento de exame a 
que se refere o artigo 30.º-A, n.º 2, da 
presente diretiva.

Alteração 185

Proposta de diretiva
Artigo 26 – n.º 3-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-B. A Comissão deve efetuar 
anualmente, até 31 de dezembro, uma 
análise comparativa dos dados estatísticos 
e das avaliações quantitativas e 
qualitativas comunicadas pelos 
Estados-Membros nos termos do n.º 3. A 
análise comparativa deve ser efetuada em 
cooperação com os membros da rede 
anticorrupção da UE. Deve identificar 
eventuais deficiências na recolha de 
dados e oferecer apoio aos 
Estados-Membros para as corrigir.

Alteração 186

Proposta de diretiva
Artigo 26-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 26.º-A
Relatório Anticorrupção da UE

1. Os resultados da análise 
comparativa a que se refere o artigo 26.º 
devem ser tornados públicos pela 
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Comissão, numa base anual e até 1 de 
abril, sob a forma de um relatório 
anticorrupção anual da UE. O Relatório 
Anticorrupção deve incluir:
(a) Uma avaliação exaustiva, 
específica por país, dos esforços de luta 
contra a corrupção e dos resultados 
conexos alcançados em cada 
Estado-Membro nos principais setores 
públicos e privados no ano anterior;
(b) Uma panorâmica abrangente dos 
setores públicos e privados mais afetados 
pela apropriação ilegítima de fundos da 
UE em cada Estado-Membro;
(c) A identificação das tendências 
relacionadas com a corrupção nos 
Estados-Membros e uma descrição 
pormenorizada das questões de corrupção 
sistémica a nível da União no ano 
anterior;
(d) Recomendações setoriais 
específicas para cada Estado-Membro, 
tendo em conta a gravidade e o impacto 
dos desafios relacionados com a 
corrupção, e moduladas em função da 
escala do impacto potencial para um 
leque mais vasto de políticas da União.
2.  No prazo de três meses a contar 
da publicação do relatório anticorrupção, 
os Estados-Membros devem enviar 
respostas escritas à Comissão, indicando 
as medidas e as medidas de 
acompanhamento a tomar para colmatar 
as lacunas identificadas por país e por 
setor. A Comissão deve analisar e 
publicar sem demora as respostas 
enviadas pelos Estados-Membros.

Alteração 187

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 2
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 4 – n.º 2
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Texto da Comissão Alteração

(2) No artigo 4.º, n.º 2, as palavras «a 
corrupção passiva e ativa», «corrupção 
passiva» e «corrupção ativa» são 
substituídas, respetivamente, por «o 
suborno passivo e ativo no setor público», 
«suborno passivo no setor público» e 
«suborno ativo no setor público»;

(2) No artigo 4.º, o n.º 2 passa a ter a 
seguinte redação:

«2. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que, quando praticados intencionalmente, 
os seguintes atos sejam puníveis como 
infrações penais:
(a) A promessa, oferta ou concessão, 
diretamente ou por interposta pessoa, de 
uma vantagem indevida de qualquer 
natureza a um funcionário público, em 
benefício desse funcionário ou de 
terceiros, para que o funcionário público 
realize ou se abstenha de realizar um ato 
no exercício das suas funções de modo 
que lese ou seja suscetível de lesar os 
interesses financeiros da União (suborno 
ativo);
(b) O pedido ou a receção, por um 
funcionário público, diretamente ou por 
interposta pessoa, de uma vantagem de 
qualquer natureza ou da aceitação de 
uma oferta ou promessa dessa vantagem, 
em benefício desse funcionário ou de 
terceiros, para que o funcionário público 
realize ou se abstenha de realizar um ato 
ou no exercício das suas funções de modo 
que lese ou seja suscetível de lesar os 
interesses financeiros da União (suborno 
passivo).
Os Estados-Membros tomam as medidas 
necessárias para assegurar que se 
presuma que qualquer ato de suborno 
passivo ou cometido por um «funcionário 
da União» tem por objetivo desviar 
recursos do exercício legítimo das suas 
funções públicas e, como tal, implica um 
prejuízo para os interesses financeiros da 
União.»
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Alteração 188

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 2-A (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 4 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

(2-A) Ao artigo 4.º é aditado o seguinte 
n.º 2-A:
«2-A. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que sejam puníveis como infração penal 
os seguintes comportamentos, quando 
praticados intencionalmente e no 
exercício de atividades económicas, 
financeiras, empresariais ou comerciais:
(a) A promessa, oferta ou concessão, 
diretamente ou por interposta pessoa, de 
uma vantagem indevida de qualquer 
natureza a uma pessoa que, a qualquer 
título, dirija uma entidade do setor 
privado ou nela trabalhe, em benefício 
dessa pessoa ou de terceiros, para que a 
pessoa, em violação dos seus deveres, 
realize ou se abstenha de realizar um ato 
de modo que lese ou seja suscetível de 
lesar os interesses financeiros da União 
(suborno ativo);
(b) O pedido ou a receção por uma 
pessoa, diretamente ou por interposta 
pessoa, de uma vantagem indevida de 
qualquer natureza, ou o pedido ou a 
aceitação de uma oferta ou da promessa 
de tal vantagem, em benefício dessa 
pessoa ou de terceiros, quando, a 
qualquer título, a pessoa dirija uma 
entidade do setor privado ou nela 
trabalhe, para que, em violação dos seus 
deveres, realize ou se abstenha de realizar 
um ato de modo que lese ou seja 
suscetível de lesar os interesses 
financeiros da União (suborno passivo).»
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Alteração 189

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 2-B (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 4 – n.º 3

Texto em vigor Alteração

(2-B) No artigo 4.º, o n.º 3 passa a ter a 
seguinte redação:

3. Os Estados-Membros tomam as 
medidas necessárias para assegurar que a 
apropriação ilegítima, quando cometida 
intencionalmente, constitua uma infração 
penal.

«3. Os Estados-Membros tomam as 
medidas necessárias para assegurar que, 
quando cometidos intencionalmente, os 
seguintes atos sejam puníveis como 
infrações penais:

Para efeitos da presente diretiva, por 
«apropriação ilegítima» entende-se o 
facto de um funcionário público, direta ou 
indiretamente encarregado da gestão de 
fundos ou de ativos, afetar ou 
desembolsar fundos, ou se apropriar de 
ativos ou utilizar ativos para fins 
contrários ao objetivo para o qual estavam 
previstos de modo que lese os interesses 
financeiros da União.

(a)  A autorização, o desembolso, a 
apropriação ou a utilização, por um 
funcionário público, de bens cuja gestão 
lhe tenha sido confiada, direta ou 
indiretamente, para fins contrários ao 
objetivo para o qual estavam previstos de 
modo que lese ou seja suscetível de lesar 
os interesses financeiros da União;

(b) A autorização, o desembolso, a 
apropriação ou a utilização, no âmbito de 
atividades económicas, financeiras, 
empresariais ou comerciais, por uma 
pessoa que, a qualquer título, dirija uma 
entidade do setor privado ou nela 
trabalhe, de quaisquer bens cuja gestão 
tenha sido confiada, direta ou 
indiretamente, a esse funcionário público, 
para fins contrários ao objetivo para o 
qual estavam previstos de modo que lese 
ou seja suscetível de lesar os interesses 
financeiros da União.»

Alteração 190

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 2-C (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 4 – n.º 3-A (novo) 
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Texto da Comissão Alteração

(2-C) No artigo 4.º é inserido o seguinte 
número:
«3-A. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que, quando praticados intencionalmente, 
os seguintes atos sejam puníveis como 
infrações penais:
(a) A promessa, oferta ou concessão, 
diretamente ou por interposta pessoa, de 
uma vantagem indevida de qualquer 
natureza a uma pessoa ou a terceiros para 
que a pessoa exerça uma influência real 
ou presumida com vista a obter uma 
vantagem indevida de um funcionário 
público, de modo que lese ou seja 
suscetível de lesar os interesses 
financeiros da União;
(b)  O pedido ou a receção, 
diretamente ou por interposta pessoa, de 
uma vantagem indevida de qualquer 
natureza, ou o pedido ou a aceitação de 
uma oferta ou da promessa dessa 
vantagem a uma pessoa ou a terceiros 
para que a pessoa exerça uma influência 
real ou presumida com vista a obter uma 
vantagem indevida de um funcionário 
público, de modo que lese ou seja 
suscetível de lesar os interesses 
financeiros da União.
Para que os comportamentos a que se 
referem as alíneas a) e b) sejam puníveis 
como infrações penais, é irrelevante que a 
influência seja ou não exercida ou que a 
alegada influência conduza ou não aos 
resultados pretendidos.

Alteração 191

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 2-C (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 4 – n.º 3-B (novo)
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Texto da Comissão Alteração

«3-B. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que, quando praticados intencionalmente, 
os seguintes atos sejam puníveis como 
infrações penais:
(a) A prática ou a omissão de um ato, 
em violação da lei, por um funcionário 
público no exercício das suas funções, 
com o objetivo de obter uma vantagem 
indevida de qualquer tipo em benefício 
desse funcionário ou de terceiros, de 
modo que lese ou seja suscetível de lesar 
os interesses financeiros da União;
(b) A prática ou a omissão de um ato, 
em violação da lei ou dos deveres, por 
uma pessoa que, a qualquer título, dirija 
uma entidade do setor privado ou nela 
trabalhe no âmbito de atividades 
económicas, financeiras, empresariais ou 
comerciais com o objetivo de obter uma 
vantagem indevida de qualquer tipo em 
benefício dessa pessoa ou de terceiros, de 
modo que lese ou seja suscetível de lesar 
os interesses financeiros da União.»;

Alteração 192

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 2-C (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 4 – n.º 3-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

«3-C. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que, quando praticados intencionalmente, 
os seguintes atos sejam puníveis como 
infrações penais:
(a) A utilização, diretamente ou por 
interposta pessoa, de incitações,  força 
física, ameaças ou intimidação ou a 
promessa, oferta ou concessão de 



RR\1297469PT.docx 101/137 PE753.573v02-00

PT

vantagens para induzir falsas declarações, 
interferir na prestação de depoimento ou 
na produção de provas, ou para 
influenciar, pressionar ou coagir 
testemunhas, peritos ou quaisquer partes 
envolvidas para que se abstenham de 
participar, comunicar ou cooperar com as 
autoridades judiciais num processo 
relativo à pratica de infrações referidas 
na presente diretiva;
(b) A utilização, diretamente ou por 
interposta pessoa, de força física, ameaças 
ou intimidação para interferir no 
exercício de funções oficiais por parte de 
um titular de um cargo judicial ou de um 
membro dos serviços responsáveis pela 
aplicação da lei relativamente à prática 
das infrações referidas na presente 
diretiva;
(c) A destruição, alteração, 
dissimulação ou falsificação de provas, 
incluindo provas digitais, com a intenção 
de interferir num processo relativo à 
prática de infrações referidas na presente 
diretiva.»;

Alteração 193

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 2-C (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 4 – n.º 3-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

«3-D. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que a aquisição, posse ou utilização 
intencional, por um funcionário público, 
de bens que sejam significativamente 
desproporcionados em relação aos 
rendimentos lícitos desse funcionário 
público e não possam ser justificados 
pelos mesmos seja punível como infração 
penal, sempre que esses bens provenham 
da prática de uma infração, tal como 
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previsto na presente diretiva.
Para determinar se o bem em questão 
provém de qualquer tipo de envolvimento 
criminoso na prática de uma infração 
prevista na presente diretiva, devem ser 
tidas em conta todas as circunstâncias do 
caso, incluindo os factos específicos e as 
provas disponíveis.»;

Alteração 194

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 2-C (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 4 – n.º 3-E (novo)

Texto da Comissão Alteração

«3-E. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para assegurar 
que, quando cometida intencionalmente, 
a dissimulação intencional de bens por 
uma pessoa que tenha conhecimento de 
que esses bens resultam das infrações 
estabelecidas em conformidade com a 
presente diretiva, mesmo que essa pessoa 
não tenha estado envolvida na prática 
dessas infrações, seja punível como 
infração penal.»;

Alteração 195

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 2-C (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 4 – n.º 3-F (novo)

Texto da Comissão Alteração

«3-F. Os Estados-Membros tomam as 
medidas necessárias para assegurar que, 
quando cometida de modo que lese ou 
seja suscetível de lesar os interesses 
financeiros da União, a violação culposa 
de um cargo oficial por um funcionário 
público, não cumprindo esse cargo ou 
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cumprindo-o de forma defeituosa, se 
causar danos substanciais ou prejuízo aos 
direitos ou aos interesses legítimos de 
uma pessoa singular ou coletiva, seja 
punível como infração penal.»;

Alteração 196

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 2-D (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 5 – n.º 2

Texto em vigor Alteração

(2-D) O artigo 5.º, n.º 2, passa a ter a 
seguinte redação:

2. Os Estados-Membros tomam as 
medidas necessárias para assegurar que a 
tentativa de cometer uma infração penal 
referida no artigo 3.º e no artigo 4.º, n.º 3, 
seja punível como infração penal.

2. Os Estados-Membros tomam as 
medidas necessárias para assegurar que a 
tentativa de cometer uma infração referida 
no artigo 3.º e no artigo 4.º, n.os 3, 3-B, 3-C 
e 3-D, seja punível como infração penal.

Alteração 197

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 3
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 7 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

(3) No artigo 7.º, o n.º 3 passa a ter a 
seguinte redação:

(3) No artigo 7.º, o n.º 3 passa a ter a 
seguinte redação:

«3. Os Estados-Membros tomam as 
medidas necessárias para assegurar que as 
infrações penais referidas no artigo 3.º e no 
artigo 4.º, n.os 1 e 2, sejam puníveis com 
uma pena máxima de, pelo menos, seis 
anos de prisão quando envolvam prejuízos 
ou vantagens consideráveis.

«3. Os Estados-Membros tomam as 
medidas necessárias para assegurar que as 
infrações penais referidas no artigo 3.º e no 
artigo 4.º, n.os 1, 2 e 3-C, sejam puníveis 
com uma pena máxima de, pelo menos, 
sete anos de prisão, e que as infrações 
referidas no artigo 4.º, n.º 2, cometidas 
para obter um ato legal são puníveis com 
uma pena de prisão com a duração 
máxima de, pelo menos, cinco anos.

Os Estados-Membros tomam as medidas Os Estados-Membros tomam as medidas 
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necessárias para assegurar que a infração 
penal referida no artigo 4.º, n.º 3, seja 
punível com uma pena máxima de, pelo 
menos, cinco anos de prisão quando 
envolva prejuízos ou vantagens 
consideráveis.

necessárias para assegurar que as infrações 
penais referidas no artigo 4.º, n.os 2-A, 3, 
3-A e 3-B, sejam puníveis com uma pena 
máxima de, pelo menos, seis anos de 
prisão.

Pressupõe-se que os prejuízos ou as 
vantagens resultantes das infrações 
penais a que se refere o artigo 3.º, n.º 2, 
alíneas a), b) e c), e o artigo 4.º são 
consideráveis caso envolvam um 
montante superior a 100 000 EUR.

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que a 
infração penal referida no artigo 4.º, 
n.os 3-D e 3-E, seja punível com uma pena 
máxima de, pelo menos, cinco anos de 
prisão.

Pressupõe-se que os prejuízos ou as 
vantagens resultantes das infrações 
penais a que se refere o artigo 3.º, n.º 2, 
alínea d), e sob reserva do artigo 2.º, n.º 2, 
são sempre consideráveis.»;

Os Estados-Membros devem tomar as 
medidas necessárias para assegurar que a 
infração penal referida no artigo 4.º, 
n.º 3-F, seja punível com uma pena 
máxima de, pelo menos, três anos de 
prisão.»

Alteração 198

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 4
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 7 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

(4) No artigo 7.º, o n.º 4 passa a ter a 
seguinte redação:

(4) No artigo 7.º, é suprimido o n.º 4.

«4. Caso uma infração penal a que se 
refere o artigo 3.º, n.º 2, alíneas a), b) ou 
c), ou o artigo 4.º, n.os 1 e 3, envolva 
prejuízos num montante inferior a 10 000 
EUR ou vantagens num montante inferior 

a 10 000 EUR, os 
Estados-Membros podem dispor sanções 
que não sejam sanções penais.»

Alteração 199

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 7-A (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 11 – n.º 1 – alínea b)
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Texto da Comissão Alteração

(7-A) No artigo 11.º, n.º 1, é aditado ao 
final da alínea b) o seguinte texto: «ou 
resida habitualmente no seu território».

Alteração 200

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 7-B (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 11 – n.º 1 – alínea c) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(7-B) Ao artigo 11.º, n.º 1, é aditada a 
seguinte alínea c): 
«c)  A infração penal tenha sido 
cometida em benefício de uma pessoa 
coletiva estabelecida no seu território.»

Alteração 201

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 7-C (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 11 – n.º 3

Texto em vigor Alteração

(7-C) No artigo 11.º, o n.º 3 passa a ter a 
seguinte redação: 

3. Um Estado-Membro informa a 
Comissão caso decida alargar a sua 
competência jurisdicional às infrações 
penais referidas nos artigos 3.º, 4.º ou 5.º, 
cometidas fora do seu território, nas 
seguintes situações:

3. Um Estado-Membro informa a 
Comissão caso decida alargar a sua 
competência jurisdicional às infrações 
penais referidas nos artigos 3.º, 4.º ou 5.º, 
cometidas fora do seu território, quando o 
autor da infração penal é um dos seus 
funcionários e atuou no exercício das 
suas funções.

a) O autor da infração penal reside 
habitualmente no seu território;
b) A infração penal foi cometida em 
benefício de uma pessoa coletiva 
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estabelecida no seu território; ou
c) O autor da infração penal é um 
dos seus funcionários e atuou no 
exercício das suas funções.

Alteração 202

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12 – n.º 2 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Quinze anos a contar da data em 
que a infração foi cometida, para as 
infrações penais a que se refere o artigo 3.º 
e o artigo 4.º, n.os 1 e 2;

(a) Quinze anos a contar da data em 
que a infração foi cometida, para as 
infrações penais a que se refere o artigo 3.º 
e o artigo 4.º, n.os 1, 2 e 3-C;

Alteração 203

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12 – n.º 2 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Dez anos a contar da data em que a 
infração foi cometida relativamente à 
infração penal a que se refere o artigo 4.º, 
n.º 3.

(b) Dez anos a contar da data em que a 
infração foi cometida relativamente às 
infrações penais a que se refere o 
artigo 4.º, n.os 2-A, 3, 3-A e 3-B;

Alteração 204

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12 – n.º 2 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) Oito anos a contar da data em que 
a infração foi cometida, relativamente às 
infrações penais a que se refere o 
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artigo 4.º, n.os 3-D, 3-E e 3-F, e o artigo 
5.º.

Alteração 205

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12 – n.º 3 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

3. Em derrogação do n.º 2, os 
Estados-Membros podem estabelecer um 
prazo de prescrição mais curto, desde que 
esse prazo possa ser interrompido ou 
suspenso em função da ocorrência de 
determinados atos e as regras aplicáveis em 
matéria de suspensão e de prazos de 
prescrição não prejudiquem a eficácia do 
processo judicial e a aplicação dissuasiva 
de sanções. Este prazo não pode ser 
inferior a:

3. Em derrogação do n.º 2, os 
Estados-Membros podem estabelecer um 
prazo de prescrição mais curto, desde que 
esse prazo possa ser interrompido ou 
suspenso em função da ocorrência de 
determinados atos processuais ou decisões 
judiciais e as regras aplicáveis em matéria 
de suspensão e de prazos de prescrição não 
prejudiquem a eficácia do processo judicial 
e a aplicação dissuasiva de sanções. Este 
prazo não pode ser inferior a:

Alteração 206

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12 – n.º 3 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Dez anos, para as infrações penais a 
que se refere o artigo 3.º e o artigo 4.º, 
n.os 1 e 2;

a) Dez anos, para as infrações penais a 
que se refere o artigo 3.º e o artigo 4.º, 
n.os 1, 2 e 3-C;

Alteração 207

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12 – n.º 3 – alínea b)
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Texto da Comissão Alteração

b) Oito anos, para a infração penal a 
que se refere o artigo 4.º, n.º 3.

b) Oito anos, para a infração penal a 
que se refere o artigo 4.º, n.os 2-B, 3, 3-A e 
3-B;

Alteração 208

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12 – n.º 3 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) Cinco anos, para as infrações 
penais a que se refere o artigo 4.º, n.os 
3-D, 3-E e 3-F, e o artigo 5.º.

Alteração 209

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12 – n.º 4 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Quinze anos a contar da data da 
condenação definitiva por qualquer das 
infrações penais a que se refere o artigo 3.º 
e o artigo 4.º, n.os 1 e 2;

(a) Quinze anos a contar da data da 
condenação definitiva por qualquer das 
infrações penais a que se refere o artigo 3.º 
e o artigo 4.º, n.os 1, 2 e 3-C;

Alteração 210

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12 – n.º 4 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Dez anos a contar da data da 
condenação definitiva pela infração penal a 

(b) Dez anos a contar da data da 
condenação definitiva pela infração penal a 
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que se refere o artigo 4.º, n.º 3. que se refere o artigo 4.º, n.os 2-A, 3, 3-A e 
3-B;

Alteração 211

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12 – n.º 4 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) Oito anos a contar da data da 
condenação definitiva por qualquer das 
infrações penais a que se refere o 
artigo 4.º, n.os 3-D, 3-E e 3-F, e o artigo 
5.º.

Alteração 212

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 28 – n.º 5 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

(a) Dez anos a contar da data da 
condenação definitiva por qualquer das 
infrações penais a que se refere o artigo 3.º 
e o artigo 4.º, n.os 1 e 2;

(a) Dez anos a contar da data da 
condenação definitiva por qualquer das 
infrações penais a que se refere o artigo 3.º 
e o artigo 4.º, n.os 1, 2 e 3-C;

Alteração 213

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 28 – n.º 5 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Oito anos a contar da data da 
condenação definitiva pela infração penal a 
que se refere o artigo 4.º, n.º 3.

(b) Oito anos a contar da data da 
condenação definitiva pela infração penal a 
que se refere o artigo 4.º, n.os 2-A, 3, 3-A e 
3-B;
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Alteração 214

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 28 – n.º 5 – alínea b-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) Oito anos a contar da data em que 
a infração foi cometida, para as infrações 
penais a que se refere o artigo 4.º, n.os 
3-D, 3-E e 3-F, e o artigo 5.º.

Alteração 215

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8-A (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

8-A) É inserido o seguinte 
artigo 12.º-A:
«Artigo 12.º-A
Privilégios ou imunidade em matéria de 
investigação e ação penal contra crimes 
de corrupção 
Os Estados-Membros devem assegurar 
que as disposições do artigo 19.º da 
Diretiva (UE) XXX relativa ao combate à 
corrupção sejam aplicáveis às infrações 
referidas na presente diretiva.»

Alteração 216

Proposta de diretiva
Artigo 28 – parágrafo 1 – ponto 8-B (novo)
Diretiva (UE) 2017/1371
Artigo 12-B (novo)
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Texto da Comissão Alteração

8-B) É inserido o seguinte artigo 
12.º-B:
«Artigo 12.º-B
Proteção das pessoas que denunciam 
infrações ou contribuem para a 
investigação 
Para além das medidas previstas na 
Diretiva (UE) 2019/1937, os 
Estados-Membros devem assegurar que 
as pessoas que denunciam as infrações a 
que se refere a presente diretiva e que 
forneçam elementos de prova ou de outro 
modo cooperem na investigação, na ação 
penal ou no julgamento dessas infrações 
beneficiem da proteção, do apoio e da 
assistência necessários no contexto de um 
processo penal.»

Alteração 217

Proposta de diretiva
Artigo 30 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. De dois em dois anos, a partir de 
[12 meses após o prazo de execução da 
presente diretiva], os Estados-Membros 
devem enviar à Comissão, no prazo de três 
meses, um relatório que inclua um resumo 
da execução e das medidas tomadas em 
conformidade com os artigos 3.º a 6.º.

2. De dois em dois anos, a partir de 
[12 meses após o prazo de execução da 
presente diretiva], os Estados-Membros 
devem enviar à Comissão, no prazo de três 
meses, um relatório abrangente que inclua 
um resumo da execução e das medidas 
tomadas em conformidade com a presente 
diretiva.

Alteração 218

Proposta de diretiva
Artigo 30 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. A Comissão deve analisar as 
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informações fornecidas pelos 
Estados-Membros nos termos do n.º 2 e 
incluir as suas conclusões no relatório 
anticorrupção anual a que se refere o 
artigo 26.º-A, avaliando em que medida os 
Estados-Membros aplicam a presente 
diretiva.

Alteração 219

Proposta de diretiva
Artigo 30 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Até [48 meses após o prazo de 
execução da presente diretiva], a Comissão 
deve apresentar ao Parlamento Europeu e 
ao Conselho um relatório em que avalia o 
valor acrescentado da presente diretiva em 
matéria de luta contra a corrupção. O 
relatório deve igualmente abranger o 
impacto da presente diretiva nos direitos e 
liberdades fundamentais. Com base nesta 
avaliação, a Comissão decide, se 
necessário, das medidas de 
acompanhamento adequadas.

3. Até [48 meses após o prazo de 
execução da presente diretiva], a 
Comissão, em consulta com o 
Coordenador da Luta contra a 
Corrupção, deve apresentar ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho um relatório em 
que avalia o valor acrescentado da presente 
diretiva em matéria de luta contra a 
corrupção. O relatório deve igualmente 
abranger o impacto da presente diretiva nos 
direitos e liberdades fundamentais. Com 
base nesta avaliação, a Comissão decide, se 
necessário, das medidas de 
acompanhamento adequadas.

Alteração 220

Proposta de diretiva
Artigo 30-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Artigo 30.º-A
Procedimento de comité

1. A Comissão é assistida por um 
comité. O referido comité é um comité na 
aceção do Regulamento (UE) 
n.º 182/2011.
2. Caso se remeta para o presente 
número, aplica-se o artigo 5.º do 
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Regulamento (UE) n.º 182/2011.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A corrupção é uma das maiores ameaças atuais ao bom funcionamento das instituições 
nacionais e da União. A corrupção corrói os alicerces da democracia, mina a confiança nas 
instituições públicas e priva os nossos cidadãos das oportunidades e serviços que merecem. 
Todos os anos, recursos financeiros significativos saem dos orçamentos públicos para os 
bolsos dos autores de crimes de corrupção. Isto rouba-nos recursos valiosos que, de outra 
forma, poderiam ser investidos na educação, nos cuidados de saúde e nas infraestruturas. A 
corrupção não só prejudica as nossas economias, como também corrói o próprio tecido das 
nossas sociedades.

Se queremos uma Europa sem corrupção, temos de reconhecer que a batalha é multifacetada. 
É necessário combater a corrupção a todos os níveis, desde os pequenos subornos aos 
esquemas de grande corrupção. Requer reformas nos nossos quadros jurídicos, mecanismos 
de aplicação robustos e o cultivo de uma cultura de ética e responsabilidade. Implica também 
a atribuição de poderes aos denunciantes, que desempenham um papel fundamental na 
denúncia da corrupção, muitas vezes com grandes riscos pessoais. E só podemos fazer 
progressos significativos na luta contra a corrupção através dos esforços coletivos dos 
Estados-Membros, das instituições, da sociedade civil e do setor privado. 

As infrações relacionadas com a corrupção são notoriamente difíceis de investigar e descobrir, 
uma vez que são frequentemente cometidas por grupos de pessoas altamente sofisticados e 
hábeis em aproveitar as lacunas no sistema. Por conseguinte, é necessário atualizar o direito 
derivado da UE, que visa estabelecer normas mínimas de combate à corrupção através, 
principalmente, mas não exclusivamente, do direito penal.

A proposta em apreço oferece uma atualização sólida das definições de infrações penais já 
definidas na legislação da UE, incluindo o suborno nos setores público e privado, e acrescenta 
novas infrações penais, que são necessárias para tornar a luta contra a corrupção mais eficaz. 
É também muito bem-vindo o facto de a proposta alinhar a legislação da UE com a 
Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção. O projeto de relatório está em 
consonância com o principal objetivo da proposta, que consiste em criar um quadro 
abrangente e unificado para combater a corrupção, assegurando assim que os nossos esforços 
de combate à corrupção sejam coerentes e eficazes em toda a União Europeia. O projeto de 
relatório baseia-se na proposta de tornar mais rigorosas as definições de infrações penais e de 
acrescentar mais duas infrações, nomeadamente a dissimulação de bens obtidos através de 
corrupção e a má conduta na função pública. As redes de corrupção envolvem-se 
frequentemente ou baseiam-se em atividades abrangidas por estas duas novas infrações, pelo 
que é igualmente importante perseguir e punir tais infrações.

Para além da definição de infrações penais, a proposta introduz novas regras em matéria de 
sanções e salvaguardas processuais destinadas a eliminar todas as possibilidades de evitar a 
instauração de ações penais contra a corrupção. O projeto de relatório aumenta algumas das 
penas mínimas de prisão para as adequar à gravidade do ato em questão. 

O projeto de relatório introduz ainda regras adicionais para proteger as vítimas de corrupção e 
para garantir que os autores não possam escapar às consequências das suas atividades 
criminosas escondendo-se atrás de entidades jurídicas ou de outros regimes legais. São 
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igualmente propostas algumas alterações ao texto da Comissão, a fim de alcançar o equilíbrio 
adequado entre a necessidade de investigar e processar eficazmente os crimes de corrupção, 
por um lado, e de respeitar os direitos fundamentais de todas as pessoas envolvidas, por outro.

A Comissão reconheceu corretamente que a luta contra a corrupção não pode ser limitada 
apenas aos meios do direito penal e propôs medidas de prevenção da corrupção. A prevenção 
é frequentemente a forma mais eficaz, em termos de custos, para combater a corrupção e o 
reforço desta dimensão deve estar no centro da abordagem da União. Por conseguinte, o 
projeto de relatório reforça essas disposições, a fim de tornar claras e inequívocas as 
obrigações dos Estados-Membros neste domínio. É importante acompanhar fenómenos 
frequentemente relacionados com a corrupção, como as portas giratórias entre os setores 
público e privado, os potenciais conflitos de interesses e os bens inexplicáveis dos 
funcionários públicos.  A melhor forma de prevenir a corrupção é quando as informações 
pertinentes estão disponíveis tanto para o público como para as autoridades competentes de 
uma forma facilmente acessível, o que permite uma análise eficiente. É igualmente essencial 
uma regulamentação adequada das atividades de lóbi, bem como regras claras e transparentes 
para o financiamento dos partidos políticos e das campanhas eleitorais.

A proposta já reconhece o importante papel que a sociedade civil desempenha como guardião 
(alertando para as ameaças ao Estado de direito, responsabilizando as autoridades públicas e 
assegurando o respeito pelos direitos fundamentais) e exige que os Estados-Membros 
promovam o seu papel nas atividades de luta contra a corrupção. O projeto de relatório 
reforça o papel da sociedade civil na prevenção e na luta contra a corrupção, nomeadamente 
reconhecendo a qualquer organização que vise contrariar este fenómeno o direito de recurso 
das decisões do Ministério Público de instaurar ou não uma investigação e permitindo que a 
sociedade civil atue em defesa dos direitos das vítimas de corrupção.  
Por último, a proposta da Comissão reage corretamente à estreita ligação entre a legislação 
relativa às infrações penais de corrupção e a Diretiva (UE) 2017/1371 (Diretiva PIF). Uma 
vez que os autores de crimes de corrupção também se dedicam frequentemente a fraudes 
criminosas contra os interesses financeiros da União, é importante manter os dois atos 
legislativos alinhados, não só em termos de definições, mas também em termos de 
instrumentos processuais utilizados pelos mesmos. O projeto de relatório propõe disposições 
adicionais para assegurar a aplicação harmoniosa de ambos os atos legislativos, incluindo a 
competência da Procuradoria Europeia.
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ANEXO: ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES
DE QUEM A RELATORA RECEBEU CONTRIBUTOS

Em conformidade com o artigo 8.º do anexo I do Regimento, a relatora declara ter recebido 
contributos das seguintes entidades ou pessoas singulares aquando da preparação do presente 
relatório, até à sua aprovação em comissão:

Entidade e/ou pessoa
1. Transparency International Liaison Office to the European Union
2. European Union Agency for Law Enforcement Cooperation (Europol)
3. European Public Prosecutor’s Office 
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8.11.2023

PARECER DA COMISSÃO DO CONTROLO ORÇAMENTAL

dirigido à Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos

sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à luta contra a 
corrupção, que substitui a Decisão-Quadro 2003/568/JAI do Conselho e a Convenção relativa 
à luta contra a corrupção em que estejam implicados funcionários das Comunidades 
Europeias ou dos Estados-Membros da União Europeia e que altera a Diretiva (UE) 
2017/1371 do Parlamento Europeu e do Conselho
(COM(2023)0234 – C9-0162/2023 – 2023/0135(COD))

Relatora de parecer (*): Caterina Chinnici

(*) Comissão associada – artigo 57.º do Regimento

ALTERAÇÕES

A Comissão do Controlo Orçamental insta a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e 
dos Assuntos Internos, competente quanto à matéria de fundo, a ter em conta o seguinte:

Alteração 1

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 1

Texto da Comissão Alteração

1. «Prevenção da corrupção», a 
deteção e eliminação das causas e 
condições da corrupção, através do 
desenvolvimento e da aplicação de um 
sistema de medidas adequadas, bem como 
da dissuasão contra atos relacionados com 
a corrupção;

1. «Prevenção da corrupção», a 
deteção e eliminação das causas e 
condições da corrupção, através do 
desenvolvimento e da aplicação de um 
sistema de medidas adequadas e das 
ferramentas necessárias, bem como da 
dissuasão contra atos relacionados com a 
corrupção;

Alteração 2

Proposta de diretiva
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Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. «Crimes económicos e 
financeiros», atos ilegais cometidos por 
uma pessoa ou por um grupo de pessoas 
que façam parte da sociedade civil ou que 
tenham responsabilidade política ou 
administrativa, com vista a obter um 
ganho económico ou profissional ou 
influência política, e os quais incluem, 
nomeadamente, a corrupção, a 
apropriação indevida de fundos, a fraude, 
a coação, o conluio, a obstrução, o 
branqueamento de capitais e o 
financiamento do terrorismo, inclusive 
quando tais crimes afetam os interesses 
financeiros da União;

Alteração 3

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-B. «Nepotismo» ou «amiguismo», a 
prática em que um funcionário público dá 
tratamento preferencial a membros da 
família, amigos ou associados, 
restringindo o acesso a cargos ou serviços 
públicos ou atribuindo recursos 
financeiros sob o seu controlo apenas 
com base nas suas ligações pessoais ou 
políticas;

Alteração 4

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 2

Texto da Comissão Alteração

2. «Bens», fundos ou ativos de 
qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, 
móveis ou imóveis, tangíveis ou 

2. «Bens», fundos ou ativos de 
qualquer tipo, incluindo criptoativos, 
corpóreos ou incorpóreos, móveis ou 
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intangíveis, e documentos ou instrumentos 
jurídicos sob qualquer forma, incluindo a 
eletrónica ou digital, que comprovem o 
direito de propriedade ou outros direitos 
sobre esses bens;

imóveis, tangíveis ou intangíveis, e 
documentos ou instrumentos jurídicos sob 
qualquer forma, incluindo a eletrónica ou 
digital, que comprovem o direito de 
propriedade ou outros direitos sobre esses 
bens;

Alteração 5

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 3 – alínea b-A)

Texto da Comissão Alteração

(b-A) Qualquer outra pessoa que 
assuma e exerça funções de serviço 
público em relação à execução do 
orçamento da UE;

Alteração 6

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 5

Texto da Comissão Alteração

5. «Funcionário nacional», qualquer 
pessoa titular de um cargo executivo, 
administrativo ou judicial a nível nacional, 
regional ou local, nomeada ou eleita, 
permanente ou temporária, remunerada ou 
não, independentemente da sua 
antiguidade. Qualquer pessoa que exerça 
um cargo legislativo a nível nacional, 
regional ou local é considerada um 
funcionário nacional para efeitos da 
presente diretiva;

5. «Funcionário nacional», qualquer 
pessoa titular de um cargo executivo, 
administrativo ou judicial a nível nacional, 
regional ou local, nomeada ou eleita, 
permanente ou temporária, remunerada ou 
não, independentemente da sua 
antiguidade, ou qualquer pessoa a quem 
tenham sido atribuídas funções de 
interesse público ou que seja responsável 
por um serviço público. Qualquer pessoa 
que exerça um cargo legislativo a nível 
nacional, regional ou local é considerada 
um funcionário nacional para efeitos da 
presente diretiva;

Alteração 7

Proposta de diretiva
Artigo 2 – parágrafo 1 – ponto 6-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

6-B. «Conflito de interesses», quando o 
exercício imparcial e objetivo das funções 
de qualquer pessoa conforme referido no 
presente artigo for comprometido por 
motivos familiares, afetivos, de afinidade 
política ou nacional, de interesse 
económico ou por qualquer outro 
interesse pessoal direto ou indireto;

Alteração 8

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas adequadas, como campanhas de 
informação e sensibilização e programas de 
investigação e educação, para sensibilizar o 
público para a nocividade da corrupção e 
reduzir a prática global de crimes de 
corrupção, bem como o risco de 
corrupção.

1. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas adequadas, como campanhas de 
informação e sensibilização e programas de 
investigação e educação, para sensibilizar o 
público para a nocividade e o impacto real, 
nos orçamentos públicos, da corrupção e 
reduzir o risco e a prática global de crimes 
de corrupção. 

Alteração 9

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-A. Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para incluir a educação para a 
integridade pública no sistema escolar e 
na sala de aula, a fim de prevenir a 
corrupção.
Os Estados-Membros devem proporcionar 
oportunidades para os educadores 
receberem formação especializada sobre 
metodologias e estratégias de educação 
em matéria de luta contra a corrupção, a 
fim de assegurar a execução efetiva 
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desses programas.

Alteração 10

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

1-B. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para prevenir o 
favoritismo, o nepotismo ou o amiguismo 
no recrutamento público e nos 
procedimentos administrativos e para 
assegurar que todos os processos públicos 
em matéria de recursos humanos visem o 
desenvolvimento de uma abordagem 
sistemática baseada, nomeadamente: na 
identificação de riscos possíveis; na 
criação de mecanismos de prevenção 
sólidos; na garantia do cumprimento das 
políticas, na comunicação de informações 
e na aplicação de sanções em caso de 
conduta dolosa.

Alteração 11

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para assegurar o mais elevado 
grau de transparência e responsabilização 
na administração pública e na tomada de 
decisões públicas com vista a prevenir a 
corrupção.

2. Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para assegurar o mais elevado 
grau de integridade, transparência e 
responsabilização na administração pública 
e na tomada de decisões públicas, 
garantindo que os cidadãos sejam 
devidamente informados, com vista a 
prevenir a corrupção, nomeadamente 
através da elaboração de estratégias 
nacionais de luta contra a corrupção, em 
concertação com os organismos 
especializados referidos no artigo 4.º.
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Alteração 12

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 2-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-A. Os Estados-Membros devem 
aplicar o nível mais elevado de 
transparência no que se refere aos 
processos de contratação pública, criando 
procedimentos de concurso abertos e 
competitivos, dotados de regras claras e 
normalizadas, acessíveis a todas as partes 
interessadas. Os procedimentos de 
contratação pública devem ser efetuados 
por meio de sistemas de contratação 
pública eletrónica, de modo a aumentar a 
transparência e a responsabilização no 
âmbito dos processos. Os 
Estados-Membros devem tomar medidas 
para publicar todas as informações em 
linha, quer se trate de avisos de concurso, 
de adjudicações de contratos ou de 
informações pormenorizadas sobre os 
contratos adjudicados. Os 
Estados-Membros devem realizar 
auditorias regulares às atividades de 
contratação pública, no intuito de detetar 
irregularidades e conduta dolosa 
suscetíveis de constituir casos de fraude e 
corrupção.

Alteração 13

Proposta de diretiva
 Artigo 3 – n.º 2-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

2-B. Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para criar uma forte cultura de 
serviço público, baseada na integridade, 
na transparência e na responsabilização, 
assegurando que os funcionários 
nacionais sejam remunerados de forma 
adequada, disponham de informações, da 
formação e do apoio adequados para gerir 
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o reforço das normas profissionais e as 
atribuições que lhes incumbem no 
exercício do seu mandato e estejam 
cientes de situações de conflito de 
interesses e dos riscos relacionados com a 
corrupção e os crimes económicos e 
financeiros.
Além disso, os Estados-Membros devem 
prever uma formação específica em 
matéria de luta contra a corrupção 
destinada aos funcionários responsáveis 
pela contratação pública, aos avaliadores 
e aos contratantes.

Alteração 14

Proposta de diretiva
 Artigo 3 – n.º 3-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-A. Os Estados-Membros devem tomar 
as medidas necessárias para digitalizar 
todos os elementos da prevenção da 
corrupção abrangidos pelo presente artigo 
e para garantir que as informações 
pertinentes, em especial sobre as políticas 
de luta contra a corrupção e o quadro 
jurídico correspondente, sejam divulgadas 
através de uma publicação acessível por 
via digital, em bases de dados 
interoperáveis, abertas a pessoas e 
entidades cujas atividades possam estar 
ligadas a um esquema de corrupção.
Além disso, os Estados-Membros devem 
tomar as medidas necessárias para 
garantir um acesso aberto às informações 
de interesse público, através de uma 
publicação acessível por via digital, em 
bases de dados interoperáveis, 
disponibilizando os dados em tempo útil, 
num formato normalizado e legível por 
máquina, passível de ser descarregado em 
massa.
As bases de dados devem ser concebidas 
de modo a criar um sistema de 
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informação mais unificado e 
interoperável a nível da UE, que permita 
proceder à comparação, cruzamento e 
agregação dos dados. As informações 
acessíveis através do canal digital devem 
destinar-se a uma utilização legítima.

Alteração 15

Proposta de diretiva
 Artigo 3 – n.º 3-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

3-B. Os Estados-Membros devem 
adotar regras eficazes para regulamentar, 
se for caso disso, as interações entre o 
setor privado e o setor público, 
designadamente no que respeita a: portas 
giratórias e representação de interesses, 
aplicando períodos de incompatibilidade 
durante os quais os antigos funcionários 
públicos não podem exercer atividades em 
que possam tirar partido das suas funções 
ou relações anteriores; atividades de lóbi 
de todas as organizações que participam 
na representação de interesses, prevendo 
a inscrição obrigatória em registos de 
transparência.

Alteração 16

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – parte introdutória

Texto da Comissão Alteração

4. Os Estados-Membros devem adotar 
medidas abrangentes e atualizadas para 
prevenir a corrupção, tanto no setor público 
como no privado, adaptadas aos riscos 
específicos do domínio de atividade. Essas 
medidas devem incluir, pelo menos, ações 
destinadas a reforçar a integridade e a 
prevenir oportunidades de corrupção entre:

4. Os Estados-Membros devem adotar 
medidas abrangentes e atualizadas para 
prevenir a corrupção, tanto no setor público 
como no privado, adaptadas aos riscos 
específicos do domínio de atividade. Essas 
medidas devem incluir, pelo menos, ações 
destinadas a identificar e combater a 
criminalidade organizada ou outras 
formas graves de criminalidade, bem 
como a reforçar a integridade e a prevenir 



RR\1297469PT.docx 125/137 PE753.573v02-00

PT

oportunidades de corrupção entre:

Alteração 17

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 4 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

(b) Membros das autoridades policiais 
e judiciais, incluindo medidas relacionadas 
com a sua nomeação e conduta, e 
assegurando uma remuneração adequada e 
tabelas salariais equitativas.

(b) Membros das autoridades policiais 
e judiciais e dos serviços de informações, 
incluindo medidas relacionadas com a sua 
nomeação e conduta, e assegurando uma 
remuneração adequada e tabelas salariais 
equitativas.

Alteração 18

Proposta de diretiva
 Artigo 3 – n.º 5-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

5-A. Em qualquer caso, e 
independentemente do nível de risco, os 
Estados-Membros devem adotar ou 
atualizar um conjunto mínimo de 
medidas, a saber:
i) uma política em matéria de presentes e 
entretenimento,
ii) regras eficazes no que respeita à 
divulgação e gestão de conflitos de 
interesses no setor público, incluindo um 
procedimento que permita que os 
funcionários públicos se abstenham de se 
envolver em situações de conflito de 
interesses e sanções por não comunicação 
de tais situações,
iii) regras eficazes no que se refere à 
divulgação e verificação dos ativos, dos 
rendimentos e dos interesses financeiros 
dos funcionários públicos, prevendo 
sanções em caso de não comunicação de 
ativos ou interesses avultados, e
iv) um sistema de denúncia de atos de 
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corrupção facilmente acessível e 
devidamente divulgado ao público.
O sistema de denúncia pode inscrever-se 
numa política mais vasta de denúncia de 
irregularidades ou ser acompanhado da 
criação de canais de denúncia claros, 
internos e externos, que possam garantir 
a confidencialidade dos denunciantes 
tanto no setor público como no setor 
privado, também a fim de proteger os 
interesses financeiros da UE.
Pretende-se que a avaliação do risco de 
corrupção ao abrigo do presente número 
seja um processo contínuo e sistemático 
de identificação, análise, avaliação, 
definição de prioridades, controlo e 
acompanhamento de situações suscetíveis 
de conduzir à prática da corrupção. Ao 
realizarem essa avaliação, os 
Estados-Membros devem ter em conta, em 
especial, o relatório anual da Comissão 
sobre o Estado de direito.

Alteração 19

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Se for caso disso, os 
Estados-Membros devem tomar medidas 
para promover a participação da sociedade 
civil, das organizações não governamentais 
e das organizações locais em atividades de 
luta contra a corrupção.

6. Os Estados-Membros devem tomar 
medidas para promover a participação da 
sociedade civil, das organizações não 
governamentais e das organizações locais 
em atividades de luta contra a corrupção, 
promovendo os mecanismos de denúncia 
disponíveis e o conhecimento dos direitos 
relativos à proteção das pessoas que 
denunciam violações do direito da União.

Alteração 20

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 6-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

6-B. Os Estados-Membros devem 
aplicar legislação que proteja os 
denunciantes que comunicam atos de 
corrupção ou irregularidades, garantindo 
a sua segurança e impedindo que sofram 
represálias, e criando mecanismos de 
denúncia confidencial que permitam que 
as testemunhas ou as vítimas de 
corrupção divulguem informações através 
de canais seguros.

Alteração 21

Proposta de diretiva
Artigo 3 – n.º 6-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

6-B. Os Estados-Membros devem tomar 
todas as medidas necessárias para 
promover o pluralismo e a liberdade dos 
meios de comunicação social e garantir 
um espaço favorável aos jornalistas.

Alteração 22

Proposta de diretiva
Artigo 7 – parágrafo 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) A promessa, a oferta ou a 
concessão, diretamente ou por interposta 
pessoa, de uma vantagem de qualquer 
natureza a um funcionário público, em 
benefício desse funcionário ou de terceiros, 
para que o funcionário público realize ou 
se abstenha de realizar um ato inerente às 
suas funções ou no exercício das mesmas 
(suborno ativo);

a) A promessa, a oferta ou a 
concessão, diretamente ou por interposta 
pessoa, de uma vantagem de qualquer 
natureza a um funcionário público, em 
benefício desse funcionário ou de terceiros, 
para que o funcionário público realize ou 
se abstenha de realizar um ato inerente às 
suas funções ou no exercício das mesmas 
ou atue ultrapassando os limites da sua 
competência (suborno ativo);

Alteração 23
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Proposta de diretiva
Artigo 7 – parágrafo 1 – alínea b)

Texto da Comissão Alteração

b) O pedido ou a receção, por um 
funcionário público, diretamente ou por 
interposta pessoa, de uma vantagem de 
qualquer natureza ou da promessa dessa 
vantagem, em benefício desse funcionário 
ou de terceiros, para que o funcionário 
público realize ou se abstenha de realizar 
um ato inerente às suas funções ou no 
exercício das mesmas (suborno passivo).

b) O pedido ou a receção, por um 
funcionário público, diretamente ou por 
interposta pessoa, de uma vantagem de 
qualquer natureza ou da promessa dessa 
vantagem, em benefício desse funcionário 
ou de terceiros, para que o funcionário 
público realize ou se abstenha de realizar 
um ato inerente às suas funções ou no 
exercício das mesmas ou atue 
ultrapassando os limites da sua 
competência (suborno passivo).

Alteração 24

Proposta de diretiva
Artigo 15 – n.º 4 – alínea f-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

f-A) Nos casos em que um funcionário 
nacional seja condenado por uma 
infração penal ao abrigo da presente 
diretiva, a condenação pelas autoridades 
judiciais nacionais deve desencadear uma 
avaliação exaustiva de todo o património 
associado a esse funcionário, bem como 
aos seus familiares próximos e parceiros. 
Essa avaliação inclui todos os ativos 
financeiros e bens móveis e imóveis, tendo 
como objetivo determinar se o património 
detido pelo funcionário, familiares ou 
parceiros corresponde aos rendimentos 
comunicados oficialmente por essas 
pessoas. Nos casos em que exista uma 
disparidade significativa entre os 
rendimentos comunicados e os ativos 
efetivamente detidos pelo funcionário 
nacional ou pelas pessoas a ele ligadas, as 
autoridades nacionais competentes devem 
dar início a uma investigação distinta 
sobre a matéria. Se esta investigação 
distinta revelar que os ativos em causa 
constituem um património injustificado 
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ou são produto de atividades ilícitas, as 
autoridades nacionais devem apreendê-los 
ou confiscá-los.

Alteração 25

Proposta de diretiva
 Artigo 24 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Sem prejuízo das regras de cooperação 
transfronteiriça e de auxílio judiciário 
mútuo em matéria penal, as autoridades 
dos Estados-Membros, a Europol, a 
Eurojust, a Procuradoria Europeia, o 
Organismo Europeu de Luta Antifraude 
(OLAF) e a Comissão devem, no âmbito 
das respetivas competências, cooperar 
entre si na luta contra as infrações penais 
referidas na presente diretiva. Para o 
efeito, se for caso disso, a Europol, a 
Eurojust, a Procuradoria Europeia, o 
Organismo Europeu de Luta Antifraude e 
a Comissão devem prestar assistência 
técnica e operacional, em conformidade 
com os respetivos mandatos, a fim de 
facilitar a coordenação das investigações 
e da ação penal pelas autoridades 
competentes.

Sem prejuízo das regras de cooperação 
transfronteiriça e de auxílio judiciário 
mútuo em matéria penal, as autoridades 
dos Estados-Membros, incluindo os 
organismos especializados referidos no 
artigo 4.º, a Europol, a Eurojust, a 
Procuradoria Europeia, o Organismo 
Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e a 
Comissão devem, no âmbito das respetivas 
competências, cooperar entre si na luta 
contra as infrações penais referidas na 
presente diretiva.

Alteração 26

Proposta de diretiva
 Artigo 24 – parágrafo 1-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

Para cumprir esse objetivo, a Europol, a 
Eurojust, a Procuradoria Europeia, o 
Organismo Europeu de Luta 
Antifraude(OLAF) e a Comissão devem 
prestar assistência técnica e operacional, 
em conformidade com os respetivos 
mandatos, a fim de facilitar a 
coordenação das investigações e da ação 
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penal pelas autoridades competentes.

Alteração 27

Proposta de diretiva
 Artigo 24 – parágrafo 1-B (novo)

Texto da Comissão Alteração

Para tal, é necessário garantir a recolha e 
a partilha eficazes de dados entre todas as 
autoridades envolvidas, incluindo o 
rápido tratamento dos pedidos de acesso 
da parte dos serviços de investigação de 
um Estado-Membro.

Alteração 28

Proposta de diretiva
 Artigo 24 – parágrafo 1-C (novo)

Texto da Comissão Alteração

As entidades a que se refere o presente 
artigo devem assegurar-se de que não há 
duplicações.

Alteração 29

Proposta de diretiva
 Artigo 24 – parágrafo 1-D (novo)

Texto da Comissão Alteração

Se adequado, os acordos de cooperação 
estabelecidos ao abrigo do capítulo X do 
Regulamento (UE) 2017/1939 do 
Conselho, de 12 de outubro de 2017, que 
dá execução a uma cooperação reforçada 
para a instituição da Procuradoria 
Europeia, são alterados em conformidade.

Alteração 30

Proposta de diretiva
 Artigo 24 – parágrafo 1-E (novo)

Texto da Comissão Alteração
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Os resultados da cooperação estabelecida 
ao abrigo da presente disposição são 
comunicados pela Europol, pela Eurojust, 
pela Procuradoria Europeia, pelo OLAF e 
pela Comissão, sem prejuízo da sua 
obrigação de discrição e 
confidencialidade no que respeita a casos 
individuais e a dados pessoais, numa 
secção específica dos seus relatórios 
anuais ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho.

Alteração 31

Proposta de diretiva
Artigo 24 – parágrafo 1-F (novo)

Texto da Comissão Alteração

As entidades referidas no primeiro 
parágrafo envidarão todos os esforços 
necessários para levar a cabo ações 
conjuntas e contribuir para a conceção e 
aplicação de políticas setoriais e 
programas de despesas da UE, bem como 
no âmbito da ação externa e do processo 
de alargamento, tendo em vista a criação 
de uma cultura comum de luta contra a 
corrupção baseada numa abordagem a 
nível da UE.
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ANEXO: LISTA DE ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES
DE QUEM A RELATORA DE PARECER RECEBEU CONTRIBUTOS

A seguinte lista é elaborada sob a responsabilidade exclusiva da relatora de parecer. A relatora de 

parecer recebeu contributos das seguintes entidades ou pessoas singulares aquando da preparação do 

presente parecer, até à sua aprovação em comissão:

Entidade e/ou 
pessoa singular

A relatora declara não ter recebido contributos de entidades ou pessoas singulares.
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63 +
ECR Jorge Buxadé Villalba, Emmanouil Fragkos, Assita Kanko, Beata Kempa, Margarita de la Pisa Carrión, 

Hermann Tertsch

ID Annika Bruna, Patricia Chagnon, Jaak Madison, Philippe Olivier

NI Martin Sonneborn

PPE Isabel Benjumea Benjumea, Vladimír Bilčík, Karolin Braunsberger-Reinhold, Ana Collado Jiménez, Lena 
Düpont, José Manuel García-Margallo y Marfil, Andrzej Halicki, Jeroen Lenaers, Antonio López-Istúriz 
White, Nuno Melo, Francisco José Millán Mon, Dolors Montserrat, Nadine Morano, Paulo Rangel, Karlo 
Ressler, Tomas Tobé, Loránt Vincze, Juan Ignacio Zoido Álvarez

Renew Lucia Ďuriš Nicholsonová, Vlad Gheorghe, Svenja Hahn, Sophia in 't Veld, Moritz Körner, Georgios Kyrtsos, 
Alin Mituța, Maite Pagazaurtundúa, Ramona Strugariu, Róża Thun und Hohenstein

S&D Katarina Barley, Pietro Bartolo, Theresa Bielowski, Delara Burkhardt, Sylvie Guillaume, Marina Kaljurand, 
Petra Kammerevert, Miapetra Kumpula-Natri, Juan Fernando López Aguilar, Javier Moreno Sánchez, Birgit 
Sippel, Paul Tang, Petar Vitanov, Elena Yoncheva

The Left Cornelia Ernst, José Gusmão, Anne-Sophie Pelletier

Verts/ALE Patrick Breyer, Saskia Bricmont, Damien Carême, Gwendoline Delbos-Corfield, Daniel Freund, Diana Riba i 
Giner, Tineke Strik

2 -
ID Susanna Ceccardi, Annalisa Tardino

2 0
ID Nicolaus Fest

The Left Clare Daly

Legenda dos símbolos utilizados:
+ : votos a favor
- : votos contra
0 : abstenções


